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CAPA  DE  HUGO  PAULO 


notas  e comentários 


A Coordenadoria  Regional  Sul  do  Planalsucar  está  ativa- 
mente engajada  na  prestação  de  assistência  técnica  às  destila- 
rias autônomas  que  estão  sendo  implantadas  pelo 
PROÁLCOOL. 

No  setor  agronômico,  fornecimento  de  mudas  das  princi- 
pais variedades  comerciais  com  elevado  grau  de  sanidade,  bem 
como  prestação  de  assistência  na  condução  dos  viveiros  nas 
unidades  produtoras,  são  atividades  que  estão  merecendo 
especial  atenção. 

No  corrente  ano,  12  empresas  adquiriram  mudas  da 
Coordenadoria  Regional  Sul  em  Araras-SP:  cinco  empresas  do 
Estado  de  São  Paulo,  uma  de  Minas  Gerais,  duas  de  Mato 
Grosso  e quatro  do  Paraná.  Não  estão  sendo  consideradas  aí, 
as  usinas  de  açúcar  e fornecedores  que  normalmente  adquirem 
mudas. 

Além  disso,  equipe  especializada  em  doenças  da  cana- 
de-açúcar  está  periodicamente  percorrendo  tais  empresas  para 
inspecionar  e realizar  “roguing”  nos  viveiros,  bem  como  orien- 
tar na  condução  mais  técnica  possível  dos  mesmos,  visando 
futura  formação  de  canaviais  livres  das  principais  doenças  que 
afetam  a cultura. 


PROÁLCOOL:  PLANALSUCAR  SUPRIRA  AS  NECESSIDADES  DE  CANA-SEMENTE 


Os  grandes  volumes  de  álcool  anidro 
e a urgência  da  sua  produção,  que  a mistu- 
ra carburante  exige,  geraram  a necessida- 
de da  expansão  vultosa  e rápida  dos  cana- 
viais, visto  que  é a cana-de-açúcar  a maté- 
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ria-prima  que  vai  assegurar  as  metas  do 
PROÁLCOOL  a curto  prazo.  A produção 
estimada  de  4,2  bilhões  de  litros  de  álcool 
anidro,  em  1981 , para  a mistura  carburante 
a 1 :4,  vai  requerer  a moagem  adicional  de 
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60,0  milhões  de  toneladas  de  cana  que 
importa  na  colheita  de  uma  área  de  1,0 
milhões  de  hectares. 

Objetivando  concretizar  as  metas  de 
produção  da  mistura  carburante,  o Gover- 
no tem  incentivado  a implantação  de  desti- 
larias anexas  a todas  as  usinas  de  açúcar 
do  País,  sobretudo  a de  destilarias  autôno- 
mas, as  quais,  neste  caso,  destinarão  toda 
a matéria-prima  para  a produção  de  álcool, 
com  o rendimento  estimado  de  70  litros 
por  toneladas  de  cana. 

Conquanto  os  procedimentos  normais 
de  elaboração  do  projeto,  aprovação  ofi- 
cial, financiamento,  fabricação  e monta- 
gem do  equipamento  industrial  se  comple- 
tem entre  24  e 30  meses,  decorre  geral- 
mente um  período  superior  a quatro  anos, 
antes  que  a nova  destilaria  autônoma  al- 
cance o teto  de  produção  previsto.  Esse 
atraso  resulta,  sobretudo,  da  escassez  de 
cana-semente  em  qualidade  e quantidade 
satisfatória  para  a formação  do  canavial 
respectivo. 


Segundo  informações  do  Dr.  José  A. 
Gentil  C.  Souza,  Coordenador  Geral  do 
Planalsucar,  a solução  do  problema  está 
sendo  encaminhada.através  de  um  convê- 
nio da  Secretaria  de  Tecnologia  Industrial 
do  Ministério  da  Indústria  e Comércio  e o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — 
PLANALSUCAR,  que  objetiva  implantar 
uma  rede  de  15  viveiros  produtores  de 
mudas  sadias  (Sub-Estações  Experimen- 
tais Programadas),  preferentemente  na- 
queles estados  onde  tem  sido  mais  inten- 
sa a instalação  de  destilarias  autônomas. 

Cada  viveiro  deverá  produzir  anual- 
mente, cerca  de  1 .350  t de  cana-semente, 
garantidamente  livres  de  doenças,  a qual 
será  entregue  em  caráter  preferencial  às 
destilarias  autônomas  em  fase  de  instala- 
ção e o saldo  será  fornecido  aos  industriais 
de  açúcar  e aos  fornecedores  de  cana.  As- 
sim. adestilaria  beneficiadadisporá,  no  se- 
gundo ano.  de  matéria-prima  suficiente  pa- 
ra uma  moagem  experimental  de  10  a 15 
dias  e terá,  a partir  do  terceiro  ano,  toda  a 
matéria-prima  necessária  à sua  produção- 
limite,  de  acordo  com  a tabela  a seguir. 


Interrelação  entre  as  áreas  de  plantio,  cana  colhida  e produção 


anual 

de  álcool 

numa  destilaria  autônoma 

com  capacidade  para  - 

100.000 

litros/dia 

ou  20.000.000 

litros/ano 

ANO 

Plantio 

Colheita  (t) 

Produção 
de  álcool 
(1000  litros) 

Are  a 
(ha) 

Mudas 

(t) 

Planta 

Socas 

1978 

20 

140 

— 

— 

— 

79 

300 

2.000 

2.000 

— 

— 

80 

2.500 

17.500 

30.000 

l.*00 

973 

1981 

1.100 

7.700 

250.000 

22.000 

18.500 

82 

1.100 

7.700 

110.000 

I90. 800 

20.517 

83 

1.100 

7.700 

110.000 

203.200 

21.385 

1984 

1.100 

7.700 

110.000 

232.000 

25.400 

85 

1.100 

7.700 

110.000 

17Ó.000 

0 

OÜ 

• 

» — 1 

86 

1.100 

7.700 

110.000 

176.000 

19.480 
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Recentemente  inaugurado  pelo  Minis- 
tro da  Indústria  e Comércio,  Angelo  Cal- 
mon  de  Sá,  está  funcionando  em  Carpina 
(Pernambuco),  um  Centro  de  Análise  do 
Planalsucar.  Precedendo  à inauguração,  o 
Ministro,  acompanhado  do  Presidente  do 
IAA,  General  Álvaro  Tavares  Carmo;  do 
Superintendente  do  Planalsucar,  Eng? 
Paulo  Tavares;  do  Coordenador  Geral  do 
Planalsucar,  Dr.  José  A.  Gentil  C.  Souza; 
de  coordenadores  regionais  e autoridades, 
visitou  os  laboratórios  e campos  de  testes 
de  racionalização  de  cana,  conhecendo 


todos  os  departamentos  e plantios  da  es- 
tação experimental  da  Coordenadoria  Re- 
gional Norte  do  Planalsucar. 

O Ministro  Calmon  de  Sá  verificou  os 
trabalhos  de  identificação  e controle  de 
pragas  realizados  pelo  Planalsucar  em  to- 
do o Norte-Nordeste,  destacando  que  rea- 
liza-se  atualmente,  um  bom  trabalho  de 
combate  às  pragas,  principalmente  à ci- 
garrinha,  nos  canaviais  pernambucanos. 
Em  Alagoas,  idêntico  trabalho  está  sendo 
executado. 


FAEMG  COMPLETA  27  ANOS 


A FAEMG  Federação  da  Agricultura 
de  Minas  Gerais  completou  dia  7 de  julho, 
27  anos  de  fundação.  Ela  fòi  fundada  em 
1951  por  um  grupo  de  idealistas,  tendo  à 
frente  o rural ista  Josaphat  Macedo,  seu 
primeiro  presidente,  até  1959.  Entre  os 
fundadores  estavam  também  o Cel.  João 
de  Almeida,  Evaristo  Soares  de  Paula, 
Gentil  Nascimento  e Max  Nordau  de  Re- 
zende. Inicialmente,  o nome  da  entidade 
era  FAREM  — Federação  das  Associações 
Rurais  do  Estado  de  Minas  Gerais  e,  com  a 
lei  federal  n?  4.214/63,  foi  transformada 
em  órgão  sindical.  Assim,  sua  Carta  Sindi- 
cal foi  expedida  pelo  Ministério  do  Traba- 
lho em  12  de  outubro  de  1965.  O atual 
presidente  é José  Alvares  Filho,  que  atua 
no  meio  rural  no  município  de  Bom  Despa- 
cho. 

A FAEMG  é composta  por  340  Sindi- 
catos Rurais  e é filiada  à CNA  — Confede- 
ração Nacional  da  Agricultura,  sediada  em 
Brasília.  Desde  a sua  fundação  vem  tendo 
uma  atuação  crescente,  em  defesa  do  ho- 


O  Programa  Nacional  de  Melhoramen- 
to de  Cana-de-Açúcar  — Planalsucar,  co- 
locará à disposição  dos  agricultores,  ainda 
este  ano,  cinco  novas  variedades  de  cana 
obtidas  através  de  experimentos  genéticos 
realizados  na  sua  estação  experimental  de 


mem  do  campo  e para  o aumento  da 
produção  e da  produtividade  da  agropecu- 
ária. Como  entidade  colaboradora  dos  ór- 
gãos públicos  federais  e estaduais,  a 
FAEMG  já  promoveu  mais  de  uma  centena 
de  congressos,  seminários  e cursos,  sen- 
do os  mais  recentes  o Congresso  Nacional 
do  Café,  em  Poços  de  Caldas;  o Simpósio 
Nacional  de  Pecuária  de  Corte  e Leite  em 
Belo  Horizonte;  e o Encontro  Regional  de 
Agropecuária  — Centro  Sul,  em  Araxá.  • 
Em  seu  trabalho  permanente  de  pro- 
moção das  atividades  rurais  e estudo  de 
seus  problemas,  a FAEMG  atua,  além  de 
suas  assessorias  técnicas,  através  de  vá,- 
rias  comissões:  Café;  Pecuária  de  Leite; 
Pecuária  de  Corte;  Cana-de-Açúcar;  Avi- 
cultura; Cereais  e Sementes  Oleaginosas* 
Legislação  e Tributação  Rural;  e Crédito 
Rural.  Completando  suas  funções,  a 
FAEMG  mantém  em  Belo  Horizonte,  em! 
convênio  com  o FUNRURAL,  um  moderno  * 
Centro  Clínico,  para  atendimento  à classe 
rural  — empregadores  e empregados. 


Carpina  (Pernambuco),  bem  como  nas  usi- 
nas dos  Estados  do  Pernambuco,  Rio 
Grande  do  Norte  e Paraíba. 

Dessas  variedades,  duas  demonstram 
características  de  alta  produtividade  agro- 
industrial,  sendo  capazes  de  proporcionar 


NOVAS  VARIEDADES  DE  CANA 
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rendimento  de  20  quilos  a mais  de  açúcar 
por  tonelada  do  que  a variedade  padrão  da 
lavoura  canavieira  de  Pernambuco.  Consi- 
derando os  números  da  atual  safra,  isso 
significa  um  aumento  de  cinco  milhões  de 
sacas  na  produção  açucareira  de  Pernam- 
buco. 

Como  é indispensável  a ajuda  técnica 
no  que  se  refere  à introdução  dessas  varie- 
dades, o Planalsucar  coloca  à disposição 
dos  plantadores  e industriais  da  região, 
sua  equipe  especializada,  que  dentro  dos 
padrões  adequados  oferecerão  às  culturas 
do  Norte  um  tratamento  orientado,  racio- 
nal e satisfatório. 


Essas  novas  variedades  são  rústicas  e 
se  adaptam  facilmente  a qualquer  tipo  de 
solo.  No  Estado  de  Pernambuco  poderão 
ser  plantadas  nos  terrenos  de  várzeas,  nas 
ladeiras,  nos  tabuleiros  e até  nas  encos- 
tas. 

Segundo  informações  dos  técnicos  do 
Planalsucar,  as  épocas  mais  propícias  do 
plantio  das  novas  variedades  são  as  se- 
guintes: no  Nordeste,  do  mês  de  junho  até 
fins  de  agosto;  no  Sul,  de  julho  $té  setem- 
bro e nas  varzeas;  essas  variedades  pode- 
rão ser  lançadas  aos  solos  de  setembro  até 
novembro. 


REUNIÃO  TÉCNICA 


Ultrapassou  as  expectativas  a reunião 
técnica  promovida  pelo  Planalsucar,  em 
Araras  (Coordenadoria  Regional  Sul)  da 
entidade. 

Cerca  de  250  pessoas,  entre  técnicos, 
usineiros,  plantadores  de  cana  de  vários 
estados  do  Brasil  comparecem  à palestra 
proferida  pelo  eng?  agr?  José  Fernandes, 
da  Seção  de  Mecanização  Agrícola  da 
COSLL. 

Com  muita  propriedade  o eng?  agr? 
José  Fernandes  discorreu  sobre  os  resul- 
tados obtidos  nas  pesquisas  sobre  Opera- 
ções de  Preparo  do  Solo  para  Plantio, 
Tratos  Culturais  de  Soqueiras,  Tipos  de 
Sulcos  e Nova  Metodologia  de  Plantio  de 
Cana,  desenvolvidas  pelo  Planalsucar  nas 
usinas  São  João  de  Araras,  São  Martinho 
de  Pradópolis,  Costa  Pinto  e outras. 

A palestrado  Eng?  Fernandes  foi  ilus- 
trada com  slides  e projeção  de  dados  e 
gráficos  do  desenvolvimento  das  pesqui- 


sas, havendo  debates  no  intervalo  e final 
da  conferência,  sendo  o orador  muito 
questionado  e respondendo  a todas  as 
questões  que  lhe  foram  formuladas. 

Após  a palestra  técnica,  foi  feita  uma 
demonstração  do  desempenho  de  três 
plantadoras  de  Cana,  em  regime  de  cam- 
po, sendo  uma  delas  para  duas  linhas. 
Duas  plantadoras  foram  apresentadas  pela 
Imasa  (Planimasa)  e uma  pela  Motocana 
(Plantocana). 

A demonstração  foi  acompanhada 
com  muito  interesse  pelos  técnicos  e em- 
presários que  assistiram  à palestra,  os 
quais  acompanharam  no  campo  o desem- 
penho das  novas  plantadoras  de  cana. 

Conduziu  todos  os  trabalhos  o Dr. 
Alonso  Keese  Dodson,  Coordenador  Re- 
gional Sul  e prestigiou  a palestra,  demons- 
tração das  máquinas  e confraternização 
final,  o Dr.  José  A.  Gentil  C.  Souza,  Coor- 
denador Geral  do  Planalsucar  com  sede 
em  Piracicaba. 


ADUBAÇAO  ADEQUADA 


Visando  à determinação  de  quantida- 
des precisas  de  fertilizantes  para  aplicação 
em  área  de  cultivo,  o Departamento  de 
Nutrição  e Fertilizantes  do  Planalsucar 
realiza,  atualmente,  pesquisas  nos  solos 
nordestinos. 

O uso  de  fertilizantes  na  zona  cana- 
vieira permite  ao  produtor  obtenção  de 
maior  produtividade  por  área  cultivada  e a 
lavoura  de  cana  de  Pernambuco  já  é res- 


ponsável por  80  por  cento  do  consumo  de 
fertilizantes  em  todo  o Nordeste  brasileiro, 
segundo  os  técnicos  do  Departamento  de 
Nutrição  do  Planalsucar,  que  agora  sen- 
tem-se na  obrigação  de  testar  esses  mate- 
riais e,  sem  risco,  recomendá-lo  aos  plan- 
tadores. 

Devido  ao  grande  número  de  produtos 
que  vêm  sendo  comercializados  sem  orién- 
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tação  competente,  os  técnicos  do  Planal- 
sucar  estão  executando  um  programa  de 
testagem  de  todos  os  novos  fertilizantes, 
de  alta  e baixa  concentração. 

Segundo  dados  técnicos  do  Plane.lsu- 
car,  os  fertilizantes  mais  recomendáveis 
no  momento,  são  os  fosfatados,  os  nitro- 


genados  e os  que  contém  micronutrientes, 
ou  seja,  aqueles  solúveis  em  água. 

Esses  adubos  poderão  ser  aplicados 
na  ocasião  do  plantio,  mas  é sempre  indis- 
pensável a orientação  técnica,  pois  do 
contrário,  os  canaviais  poderão  correr  sé- 
rios riscos  devido  ao  alto  grau  de  oxidez 
desses  fertilizantes. 


MELHORIA  DA  PRODUTIVIDADE 


O centro  de  análises  instalado  pelo 
Planalsucar  — Programa  Nacional  de  Me- 
lhoramento da  Cana-de-Açúcar,  em  sua 
estação  experimental  de  Carpina  (Pernam- 
buco), inaugurado  recentemente,  — já  es- 
tá em  plena  atividade,  a serviço  dos  usinei- 
ros,  produtores  de  cana  e industriais  de 
álcool  daquela  região. 

Aparelhado  com  moderno  e sofistica- 
do equipamento,  o Centro  realiza  análises 
físicas,  químicas  e tecnológicas  das  usi- 
nas, da  cana,  do  açúcar  e do  material 
adquirido  e utilizado  no  processo  produti- 
vo, análises  essas  que  proporcionam  aos 
prouutores  uma  orientação  correta  para 
avaliar  seu  desempenho  e corrigir  erros  por 
ventura  cometidos. 

Lá  também  se  faz  a análise  química 
dos  solos,  para  conhecimento  da  fertilida- 
de, o que  permite  uma  adubação  correta, 
de  acordo  com  o solo  e a planta.  O Centro 
tem  capacidade  de  executar  duas  mil  análi- 
ses de  solos  mensalmente  (índice  de  aci- 
dez, nível  tóxico,  teor  de  fósforo,  de  potás- 
sio, cálcio,  etc,);  mil  análises  de  folhas 
(nitrogênio,  magnésio,  fósforo  etc.)  e duas 
mil  análises  de  cana  (sacarose,  açúcares, 
brix  etc.). 

Todos  os  produtores  de  cana  de  Per- 


nahnbuco  e região  norte  do  Planalsucar 
receberão  manual  completo  de  instrução 
sobre  a coleta  de  amostra  de  solos  e canas 
(folha  e internódios),  através  de  seus  ór- 
gãos de  classes.  Para  se  conseguir  uma 
análise  bem  representativa  e perfeita,  cui- 
dados especiais  na  coleta  de  amostra  de 
solos  tem  de  ser  adotados,  devendo  ser 
evitadas,  por  exemplo,  áreas  cujas  carac- 
terísticas se  afastem  do  todo,  terrenos 
onde  houve  deposição  de  material  de  ori- 
gem vegetal  ou  animal,  áreas  de  formiguei- 
ros. de  vizinhanças  e residências,  próxima 
de  árvores,  currais,  etc.  O manual  propor- 
ciona uma  orientação  segura  a respeito. 

As  amostras  podem  ser  encaminha- 
das para  análise  aos  seguintes  endereços: 
Av.  Rosa  e Silva,  1617  — Aflitos  (Recife), 
ou  Estação  Experimental  da  Cana-de-Açú- 
car, Travessa  João  Alfredo  s/n  — Carpina, 
PE. 

O Planalsucar,  além  de  seus  analis- 
tas, reúne  uma  equipe  altamente  especiali- 
zada para  quaisquer  esclarecimentos  a res- 
peito do  uso  de  fertilizantes.  O Centro  de 
Análises,  considerado  um  dos  mais  mo- 
dernos do  mundo,  vai  oferecer  colabora- 
ção que  se  prenuncia  decisiva  para  a me- 
lhoria da  produtividade  canavieira. 


PRAGAS:  CONTROLE 


Visando  a minimizar  danos  ocasiona- 
dos pelas  cigarrinhas  e brocas  à lavoura  ca- 
navieira de  Pernambuco,  técnicos  do  Pla- 
nalsucar vêm  desenvolvendo,  desde  1975, 
um  programa  de  controle  biológico  daque- 
las pragas,  que  são  as  mais  freqüentes 
destruidoras  dos  nossos  canaviais.  Essa 
luta  biológica  atinge  principalmente  a “Dia- 
traea  spp”  (broca  comum)  e a cigarrinha  da 


folha,  pragas  de  maior  representação  eco- 
nômica da  lavoura  canavieira  da  região. 

Para  atacar  a problemática  da  broca 
comum,  causadora  de  grandes  problemas 
aos  técnicos  e plantadores  do  Norte,  o 
Planalsucar  vem  liberando  na  região  uma 
vespa  oriunda  da  índia  (Apanteles  flavipes), 
cuja  adaptação  está  total  mente  comprova- 
da nos  parques  canavieiros  do  Nordeste. 
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Este  ano,  a meta  de  distribuição  des- 
se parasito  indiano  atingirá  cerca  de  500 
mil  adultos,  que  serão  liberados  nas  áreas 
infectadas  do  nordeste  brasileiro. 

Além  da  broca  comum  existe  também 
a conhecida  broca  gigante,  para  a qual  o 
Planalsucar  iniciou  recentemente  um  pro- 
grama de  pesquisa,  desenvolvendo  técni- 
cas de  ordem  cultural,  utilizando  metodo- 
logias e preparação  de  terreno,  seleção  e 
tratamento  de  sementes  e coletas  de  olhos 
mortos  ocasionados  pelos  insetos. 

Tentando  encontrar  parasitos  da  bro- 
ca gigante  para  introdução  na  região  cana- 
vieira do  Nordeste,  o Planalsucar  está  de- 
senvolvendo ainda,  pesquisas  na  Amazô- 
nia. 

Com  respeito  às  cigarrinhas,  a Coor- 
denadoria  Regional  Norte  do  Planalsucar, 
está  construindo  moderno  laboratório  de 
produção  do  fungo  “Metarrhizium  aniso- 


pliae”,  na  estação  experimental  de  Carpina 
(Pernambuco).  O fungo  é a mais  eficaz 
arma  de  combate  àquela  praga  e o labora- 
tório terá  capacidade  para  1 .000  garrafas 
diafias,  o que  permitirá  inicialmente,  co- 
brir uma  área  de  sete  a dez  mil  hectares  de 
cana. 

Os  técnicos  do  Planalsucar  estendem 
também  suas  pesquisas  a pragas  de  menor 
importância,  aplicando  métodos  de  con- 
trole às  lagartas,  cupins,  afidios,  elasmos 
e outros  que  periodicamente  atacam  nossa 
cultura,  porém,  vinculadas  às  condições 
climáticas  especiais  da  região. 

O êxito  obtido  até  o momento  pelas 
pesquisas  na  área  de  entomologia  estão 
produzindo  reflexos  positivos  perante  as 
usinas  de  Pernambuco,  com  a implanta- 
ção de  laboratórios  setoriais  que  seguem 
diretrizes  dos  técnicos  da  Coordénadoria 
Regional  Norte,  do  Planalsucar. 


BIBLIOTECA  NACIONAL  DE  AGRICULTURA 


Com  a finalidade  de  receber  por  depó- 
sito legal  a documentação  agrícola  produ- 
zida no  país  e assegurar  seu  processamen- 
to e difusão  em  âmbito  internacional,  aca- 
ba de  ser  criada  a Biblioteca  Nacional  de 
Agricultura.  Vinculada  à Secretaria  Geral 
do  Ministério  da  Agricultura,  o novo  órgão 
organizará,  orientará  e coordenará  as  ativi- 
dades nacionais  de  informação  documen- 
tária agrícola  através  do  Sistema  Nacional 
de  Informação  e Documentação  Agrícola. 
O SNIDA,  por  sua  vez,  conta  com  o apoio  e 
a assistência  técnica  da  Organização  de 
Alimentação  e Agricultura  das  Nações  Uni- 
das, através  de  um  projeto  financiado  pelo 
Programa  das  Nações  Unidas,  e terá  sua 
implantação  completada  em  1 980.  As  ativi- 
dades de  implantação  começaram  em 
1974,  desenvolvidas  pela  Empresa  Brasi- 
leira de  Assistência  Técnica  e Extensão 
Rural,  e no  momento  em  que  o Sistema  se 
transfere  à Biblioteca  Nacional  de  Agricul- 
tura, diversos  serviços  já  se  encontram  em 
pleno  funcionamento,  entre  os  quais  o de 


Bibliografias  Personalizadas  de  Agricultu- 
tura,  disseminação  seletiva  de  informação 
que  já  atende  a quase  dois  mil  usuários. 
Conhecido  como  BIP/AGRI,  este  serviço 
trabalha  com  o Sistema  Internacional  de 
Informação  sobre  Ciência  e Tecnologia 
Agrícolas  — AGRIS  — para  selecionar, 
através  de  computador,  as  referências  das 
publicações  recentemente  editadas  no 
mundo  inteiro.  A Biblioteca  que  tem,  ain- 
da, como  função  coordenar  e implementar 
a Rede  Nacional  de  Bibliotecas  Agrícolas, 
é integrante  também  da  Rede  Mundial  de 
Bibliotecas  Agrícolas. 

A Biblioteca  Nacional  de  Agricultura, 
já  conhecida  no  setor  como  BINAGRI,  lan- 
çará dentro  em  breve  um  novo  serviço 
computarizado  de  busca  retrospectiva  de 
informações  documentárias,  utilizando  vá- 
rias bases  de  dados  nacionais  e estrangei- 
ros, estes  últimos  oriundos,  tanto  de  paí- 
ses com  quem  o sistema  já  está  relaciona- 
do, quanto  de  organismos  multinacionais 
ligados  à área  agrícola,  como  a FAO. 


DOENÇAS  DOS  CANAVIAIS 


Uma  das  maiores  preocupações  dos 
técnicos  açucareiros  do  Nordeste  é a fre- 


quente infestação  de  doenças  nos  canavi- 
ais de  Pernambuco,  Paraíba  e Rio  Grande 
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do  Norte.  Em  vista  disso  e para  a obtenção 
de  maior  e mais  precisa  determinação  de 
doenças,  tais  como  o raquitismo  das  so- 
cas, a podridão  “fusarium”,  a podridão 
vermelha  e escaldadura  das  folhas  e a 
podridão  da  casca,  o Planalsucar  está  de- 
senvolvendo testes  rotineiros  de  seu  De- 
partamento de  Fitopatologia. 

O maior  responsável  pelos  danos  nos 
canaviais  nordestinos  é o raquitismo  das 
socas,  que  segundo  os  técnicos  do  Planal- 
sucar não  tem  época  específica  para  mani- 
festar-se. Ataca  a todo  tempo  e quando 
ocorre  a infestação, mds  plantadores  e in- 
dustriais correm  os  riscos  de  uma  queda 
de  cinco  por  cento  no  total  da  produção. 

Atualmente  a arma  de  combate  ao 
raquitismo  é o tratamento  térmico,  que 
consiste  em  ferver  a cana  dentro  de  água 
aquecida  a 50°C  durante  120  minutos. 

Os  resultados  obtidos  através  desse 
método  são  excelentes  e podem  ser  confe- 
ridos em  várias  usinas  de  Pernambuco, 
que  já  se  encontram  devidamente  equipa- 
das para  aplicação  do  tratamento. 

* ; / 


Por  sua  vez,  a podridão  da  casca  é 
doença  relacionada  com  as  épocas  de 
moagem.  A cana  queimada,  não  podendo 
ser  transportada  às  usinas  dentro  de  uma 
determinado  período  de  tempo,  concorre 
para  a propagação  da  moléstia.  Para  evitá- 
la.  o Planasulcar  recomenda  aos  plantado- 
res o transporte  mais  rápido  da  cana,  bem 
como  a antecipaçoo  e aumento  da  capaci- 
dade de  moagem  uma  perda  de  três  por 
cento  no  conteúdo  de  sacarose.  Uma  ou- 
tra, a “fusarium”,  provoca  o mesmo  dano 
na  cana.  em  média  de  12  por  cento.  Varie- 
dades resistentes  estão  sendo  utilizadas 
para  tratamento  de  ambas,  com  excelentes 
resultados. 

Além  de  pesquisas  rotineiras,  os  téc- 
nicos do  Planalsucar  realizam  estudos  re- 
lacionados a doenças  de  menor  importân- 
cia para  os  canaviais  de  Pernambuco. 

Recentemente  foi  comprovada  a efi- 
ciência de  fungicidas  no  controle  da  po- 
dridão do  abacaxi,  uma  dessas  moléstias. 
Testes  feitos  no  Laboratório  de  Carpina 
permitiram  a comprovação  pela  ordem  de 
eficiência,  dos  seguintes  fungicidas:  ben- 
late.  homai.  tillex  e mercapacine. 


TÉCNICOS  DA  CAL  EM  SAO  PAULO 


A utilização  da  cal  no  reflorestamento 
e na  indústria  do  açúcar,  a hidratação  e a 
reativação  da  cal  são  os  temas  básicos  da 
III  Reunião  Aberta  da  Indústria  da  Cal  que 
se  realizará  em  São  Paulo  entre  21  e 23  de 
agosto  próximo.  O encontro  ocorrerá  no 
Edifício  do  Departamento  de  Minas  da 
Escola  Politécnica  da  Universidade  de  São 
Paulo,  na  Cidade  Universitária;  paralela- 
mente haverá  uma  exposiçã®  técnico-ad- 
ministrativa de  materiais,  equipamentos  e 
serviços  relacionados  com.  o setor. 


A III  Reunião  já  conta  com  a presença 
de  numerosos  especialistas  de  entidades 
oficiais  e privadas,  além  de  técnicos  em 
atividades  no  ramo  industrial,  para  debater 
diversos  temas  de  interesse  da  indústria 
da  cal  e das  indústrias  relacionadas  com 
esse  produto.  Os  interessados  poderão 
obter  maiores  informações  ou  solicitar  sua 
inscrição  a Alcantara  Machado  Congres- 
sos, Rua  Brasilio  Machado,  46  — S.  Paulo 
- SP.  CEP  01230. 


EXPOSIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  DE  PROCESSAMENTO  E EMBALAGEM  DE  ALIMENTOS 


Conforme  foi  anunciado  pelo  diretçr 
do  United  States  Trade  Center  em  São  Pau- 
lo, John  R.  Geyerman,  mais  de  25  impor- 
tantes empresas  norte-americanas  partici- 
parão da  Exposição  de  Equipamentos  de 
Processamento  e Embalagem  de  Alimen- 
tos, de  11  a 15  de  setembro. 

As  empresas  exporão  uma  ampla  faixa 


de  maquinários  utilizados  em  processa- 
mento, refinamento,  esterilização,  emba- 
lagem a rotulação  de  alimentos  brasileiros, 
incluindo  carnes,  aves  e ovos,  açúcar  e 
confeitos,  bebidas,  gorduras  e óleos  , lati- 
cínios, frutas  e vegetais  em  conserva  e 
produtos  de  panificadoras. 

Segundo  Geyerman,  a exposição  de 


8 


N?  1 (PAG.  8) 


setembro  será  a oitava  maior  mostra  pro- 
movida pelo  U.S.  Trade  Center,  em  São 
Paulo,  desde  sua  inauguração  em  maio  de 
1977.  As  exposições  anteriores  mostraram 
ser  uma  excelente  oportunidade  para  fabri- 
cantes, empresários  e elementos  do  gover- 
no brasileiro  de  conhecerem  os  mais  mo- 
dernos equipamentos  norte-americanos  e 
também  de  entrarem  em  contato  com  seus 
fabricantes  e engenheiros.  Muitos  dos  em- 
presários presentes  a esta  exposição  espe- 
ram encontrar  representantes  e distribui- 
dores brasileiros,  e as  exposições  têm 


sido  bastante  eficazes,  facilitando  conta- 
tos importantes.  Além  disso,  os  seminá- 
rios técnicos  mantidos  durante  cada  expo- 
sição, onde  especialistas  brasileiros  e nor- 
te-americanos debatem  os  últimos  desen- 
volvimentos tecnológicos  da  área,  têm  tido 
boa  receptividade,  apresentando  quase 
sempre  o plenário  lotado. 

Maiores  informações:  Burson-MarsteUer 
Ltda. 

Rua  Avanhadava,  603  — fone:  257-2333, 
259-4790,  São  Paulo. 


SALÃO  INTERNACIONAL  DE  EMBALAGEM  ACONDICIONAMENTO  E APRESENTAÇÃO 


23?  Salão  Internacional  de  Embala- 
gem, Acondicionamento  e Apresentação 
que  terá  lugar  no  Parque  das  Exposições 
da  Porta  de  Versailles  em  Paris,  de  13  a 18 
de  novembro  de  1978,  será  mais  uma  vez  o 
mais  internacional  dos  Salões  Europeus 
de  embalagem. 

Desde  o mês  de  Março  de  1978,  o 
Salão  esta  lotado:  com  70.000  m2  reserva- 
dos por  mais  de  1.300  expositores. 

Durante  o Salão,  dia  13  de  Novembro, 
serão  entregues  os  Oscars  de  embalagem 
78  pelo  Instituto  Francês  de  Embalagem  e 
os  Eurostars  for  Packaging  78,  pela  Fede- 
ração Européia  de  Embalagem. 

27?  CONGRESSO  NACIONAL  DE 
EMBALAGEM 

Organizado  pelo  Instituto  Francês  de 
Embalagem,  em  cooperação  com  a revista 
“Emballage”,  o 27?  Congresso  Nacional  de 
Embalagem  realizar-se-á  dias  15  e 16  de 
Novembro  de  1978  no  Hotel  Sofitel. 

Os  temas  abordados  serão  os  seguin- 
tes: 


cessidades  da  distribuição  e do  comporta- 
“Evolução  da  regulamentação  das  ne- 
mento  dos  consumidores  — Conseqüên- 
cias  nas  embalagens” 

Euro  — PLV,  exposição  especializada 
do  material  de  promoção  e de  publicidade 
no  local  das  vendas,  terá  lugar  também  no 
Salão  Internacional  de  Embalagem  — de 
13  a 18  de  Novembro. 

O Salão  de  Embalagem  é uma  das 
mostras  da  INTERAL  — Bienal  Internacio- 
nal Alimentação  e Técnica  — que  reune: 

— o SIAL  — Salão  Internacional  de  Ali- 
mentação 

— o G.I.A.  — Salão  Internacional  de  En- 
genharia para  as  Indústrias  de  Alimen- 
tação 

— o MATIC  — Salão  Internacional  de  Ma- 
teriais e Técnicas  para  Indústria  e Co- 
mércio de  Carne 

PARA  MAIORES  INFORMAÇÕES: 
PROMOSALONS  BRESIL  - 259-0238, 
São  Paulo. 
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TECNOLOGIA 
NO  MUNDO 


DEXTRANAS  NA  VISCOSIDADE  DE  SOLUÇÕES  DE  AÇÚCAR  E MELAÇO 


A matéria  em  epígrafe  firmada  pelos 
técnicos  P.F.  Greenfield eG.L.  Geronimos, 
observa  que  a presença  de  dextranas  (glu- 
cose com  uma  maioria  de  X - (1/6)-D-ca- 
deias  de  glicose)  no  suco  da  cana-de-açú- 
car mostrou  afetar  adversamente  o proces- 
so do  açúcar  bruto  e sua  qualidade.  O 
polímeré  produzido  pela  ação  sobre  a su- 
crose  de  dextrana  de  micro-organismo,  da 
espécie  Leuconostoc  mesenteroides,  o 
mais  eomumente  encontrado  nas  amostras 
de  cana.  As  dextranas  causam  problemas 
de  processamento,  em  virtude  de  seu  efeito 
sobre  a viscosidade  do  melaço  e massa 
cozida  e,  algumas  vezes,  da  filtrabilidade  e 
problemas  de  qualidade  sobre  a forma  de 
cristal.  Embora  a Sutherland  & Paton  e Hidi 
& Staker  tenham  se  referido  ao  cristal 
alongado  na  presença  da  dextrana,  os  pro- 
blemas processados  são  geral  mente  obser- 
vados como  o mais  sério  desde  então,  atra- 


vés da  posição  e exaustão  afetados  adver- 
samente. Tais  efeitos  são  largamente  reco- 
nhecidos e,  com  amostra  apropriada  do 
suco  in  natura,  os  níveis  de  dextrana  podem 
ser  determinados,  de  começo,  no  proces- 
so. Contudo,  é difícil  precisar  então,  que 
efeito  terá  a dextrana  em  um  processo 
ulterior,  por  causa  da  falta  de  informação 
quantitativa  relativamente  aos  seus  níveis 
da  viscosidade  do  açúcar,  do  melaço  e das 
soluções  da  massa  cozida.  Carrazana  de- 
terminou, por  exemplo,  a viscosidade  de 
60?  Brix  de  soluções  de  açúcar  para  um  nú- 
mero limitado  de  concentrações  de  dex- 
trana. 

A matéria  é desenvolvida  à luz  de  defi- 
nições técnicas,  relatos  e experiências  rea- 
lizados pelo  Departamento  de  Engenharia 
Química,  na  Universidade  de  Queensland, 
na  Austrália,  (leia-se  I.  Sugar  Journal-v. 
LXXX,  n?  591  — março  de  1878). 


EXAUSTAO  DO  MELAÇO  FINAL 


Este  assunto,  tratado  por  R.  Moreira  e 
R.  Mishuk,  alude  as  prioridades  a serem 
observadas  quanto  à cristalização  como 
base  aferidora  do  valor  do  melaço  final. 
Portanto,  segundo  os  autores,  se  a cristali- 
zação não  atinge  o seu  ponto  ótimo,  impli- 
cará sempre  um  aumenta  na  perda  de 
açúcar  no  melaço  final,  ou  no  aumento  da 


circulação  das  impurezas  e retenção  destas 
pelo  açúcar  bruto  final.  Assim,  ambas  as 
alternativas  são  sempre  indesejáveis,  por- 
que, no  primeiro  caso  há  perda  de  açúcar  e 
no  segundo,  da  capacidade  de  massa  co- 
zida e da  qualidade  do  açúcar  bruto  comer- 
cial izável. 

A taxa  de  beneficiamento  no  cristaliza- 
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dor  é a uma  unidade  de  operação  designada 
a permitir  a massa  cozida,  que  tem  sido 
evaporada  ao  máximo  de  consistência  qua- 
se sob  condições  isotérmicas,  para  sua 
contínua  cristalização  a temperaturas  que 
tendem  progressivamente  a abaixar.  En- 
quanto isso,  a supersatu ração  daí  decor- 
rente, é o motivo  básico  à determinação  do 
processo.  A cristalização  cessará  quando  é 
alcançado  um  estado  de  equilíbrio  onde  o 
líquido  básico  não  se  vê  por  muito  tempo 
saturado  e evaporação  do  melaço  seja  con- 
siderado exaurido.  De  maneira  que,  o obje- 
tivo técnico  da  ação  do  cristalizador  é obter 


o máximo  de  exaustão  no  mínimo  de 
tempo. 

Continuando,  os  técnicos  observam 
que  a taxa  de  cristalização  está  condicio- 
nada à temperatura,  isto  é,  sob  o grau  dt 
supersaturação  relativamente  à área  ,do 
cristal  de  sacarose,  natureza  e concentra- 
ção de  elementos  não  lhe  constituintes. 
Assim,  todos  esses  fatores  influenciam  a 
viscosidade  que  constitui  o limite  de  pro- 
priedade física  na  manipulação  mecânica 
do  vácuo  e que,  entretanto,  em  larga  exten- 
são, dirige  o processo  tecnológico,  (leia-se 
Int.  Sugar  Journal  - março  de  78-p.  73) 


ACANAEMANUFATURA 


Sobre  a combustão  do  bagaço  lemos, 
de  autoria  de  B.W.  Lamb  e R.W.  Bilger  que, 
a atomação  do  bagaço  tem  recebido  pouca 
atenção  por  causa  da  variabilidade  da  quali- 
dade do  comburente.  Considerável  pesqui- 
sa tem  sido  feita  em  outro  material  celuló- 
sico de  combustão,  entretanto,  se  pode 
adicionar  um  programa  de  pesquisa  ao 
bagaço  queimado.  Assim,  a pirolysis  da 
celulose  é discutida  como  fator  de  influên- 
cia ambiental  tal  como  a densidade  da 
amostra,  a taxa  de  calor,  a concentração  de 
oxigênio  e o conteúdo  inorgânico.  Resul- 
tados da  queima  à luz  de  testes  são  sumari- 
zados  e podem  fornecer  bons  esclareci- 
mentos quanto  ao  mecanismo  que  envolve 
a combustão  do  bagaço,  entretanto,  o 
trabalho  experimental  é necessário,  parti- 
cularmente sob  condições  de  alta  umidade 
e convecção  forçada. 

A propósito  de  recentes  investigações 
sobre  retalhadora,  martelos  e material  trin- 


chante, V.  Mason,  do  Queensland  Sugar 
Cane  nota  que,  testes  levados  a efeito  pelo 
Instituto  de  Pesquisa  do  Açúcar  em  cone- 
xão com  a Divisão  de  Tribofísica  do  CAIRO 
mostrou  que  o deslisar  sobre  ferro  e não 
sobre  pedras  foi  a causa  da  danificação  das 
retalhadoras  e do  material  trinchante,  e que 
a resistência  aos  danos  dos  instrumentos  à 
base  de  carboreto  de  tungsténio,  pode  ser 
grandemente  aumentada  através  de  estrias 
locais  sobre  os  cortes  expostos  do  carbore- 
to inserido  com  enchimento  de  cobre  no 
material  de  carboreto.  Testes  comparativos 
com  um  número  de  metais  e outras  ligas, 
mostraram  que  o carbureto  de  tungsténio 
sofreram  um  mínimo  de  vulnerabilidade 
numa  carga  de  40.000  toneladas  de  cana.  Já 
o teste  seguinte  de  resistência  de  uso  foi 
altamente  fortalecido  com  um  reforço  de 
cromium  ou  arco  aplicado  à base  de  aço, 
permitindo  usar  3 a 4 vezes  à razão  do 
carbureto  de  tungsténio,  (leia-se  I.  Sugar 
maio  78) 


SACARÍMETROS  AUTOMÁTICOS  COMPARADOS 
(QUATZ  WEDGE  E ROTABLE  ANALYSING) 


O estudo  referente  à matéria  em  epí- 
grafe, de  autoria  de  J.  Lopez  Onã  e W.F. 
Altenburg,  observa  que  a diferença  básica 
entre  esses  dois  tipos  de  instrum  to,  con- 
siste no  método  de  compensação  de  rota- 
ção da  luz  polarizada  por  uma  solução  na 
trajetória  ótica.  No  quartz  wedge  (sacaríme- 
tro),  seu  dispositivo  em  forma  de  cunha  ê 
acionado  através  do  movimento  ótico  linear 
como  uma  função  da  polarização  do  açú- 


car, enquanto  no  segundo  caso  (roatable 
analysing),  o prisma  analítico  é rotável  até 
ao  ponto  da  balança  ótica  e ao  ângulo  de 
medida  de  rotação. 

Ajsegunda  parte  do  estudo  se  ocupa  da 
descrição  de  uma  série  de  determinações 
feitas  à base  40  da  amostra  de  açúcar  bruto 
entre  95  e 99  pol  com  duas  espécies  cada 
uma  em  seu  quantitativo  destinadas  aos  sa- 
carímetros  Schmidt  & Haensch  e o Rudolph 
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Research- Autopol.  Detalhes  do  emprego 
técnico  desses  aparelhos  são  tabulados  na 
leitura  da  polárização. 

Na  terceira  parte,  o estudo  em  questão 
se  ocupa  da  análise  estatística  destas  de- 
terminações pelas  quais  se  conclui  que  não 


houve  diferença  significativa  na  prècisão 
ou  reprodução  entre  amostras  de  cada 
instrumento,  a menos  se  queira  admitir 
uma  pequena  baixa  relativamente  a apre- 
sentada pelo  sacarímetro  quartz  wedge. 
(leia-se  I.  Sugar  Journal  — março  78  — p. 
85). 


PRODUÇÃO  DE  POLISACARÍDEO 


A Tate  & Lyle  Ltd.,  de  Londres  faz  refe- 
rência a uma  inovação  tecnológica  na  pro- 
dução de  polisacarídeo. 

Observa,  então  que,  uma  formação  po- 
lisacarídea  que  consiste  de  um  bloco  de 
copolímer  com  quantia  variável  de  acetila- 
to,  de  1-4  ligações  de  ácido  manurônico  e 
1 -resíduos  de  ácido  glurônico,  similar;ao 
ácido  alginico  in  natura  (uso  de  ácido  ou 
formas  salítricas  como  enulsificantes,  es- 
tabilizador de  espessura)  é preparado  atra- 
vés da  inoculação  com  Azotobacter  vine- 


landii  (NCIB  8660,  8789  ou  9068)  num  final 
aquoso  de  cultura  média  de  PH-70-8.2, 
contendo  no  mínimo  um  monosacarideo 
(sacarose,  dextrose,  açúcar  invertido  ou 
melaço),  bem  como  uma  fonte  de  fosfato 
em  01-0.8  mM  (0.2-0.6mM)  concentrado,  e 
fontes  de  Mo,  Fe,  Mg,  K,  Na,  Ca,  e SO^ín- 
cluindo  uma  fonte  de  02-0. 6mM  Ca).  A 
bactéria  é cultivada  (em  25-30°  C)  sob 
condições  aeróbicas  de  PH  7.08.2(7.3-7.9) 
até  a formação  substancial  de  polisacarí- 
deo. (leia-se  I.S.  março  78-p.89) 
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RIO  OE  JANEIRO,  18  DE  JUNHO  DE  1978 

OLAVO  ROMANUS 

PRESIDENTE  EM  EXERCÍCIO 


CONSELHO  FEDERAL  DE  QUÍMICA 


TERMINAL  AÇUCAREIRO  DO  PORTO 

DEMACÉIÓ 


O Presidente  da  República  visitou  o Terminal  Açucareiro  do  Porto  de 
Maceió.  Construído  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  o terminal 
açucareiro  foi  projetado  com  capacidade  para  futuras  ampliações. 

A visita  do  presidente  Ernesto  Geisel  ao  Terminal  durou  40  minutos, 
uma  vez  que  parteda  programação  oficial  naquele  local  foi  cancelado  devido 
a forte  chuva. 

O presidente  Geisel  chegou  ao  Terminal  Açucareiro  às  8h  20m  em 
companhia  do  Governador  do  Estado,  Divaldo  Suruagy,  do  ministro-chefe 
do  Gabinete  Militar,  general  Gustavo  de  Moraes  Rego  Reis,  e de  membros  de 
sua  comitiva. 


Depois  de  recebido  pelo  presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
general  Álvaro  Tavares  Carmo,  por  diretores  do  IAA  e pelos  presidentes  da 
Associação  dos  Produtores  de  Açúcar  Carlos  Benigno  Pereira  Lyra,  do 
Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  Pedro  Silveira  Coutinho  e da  Cooperativa 
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Regional  dos  Produtores,  José  Ribeiro  Toledo,  o chefe  do  governo 
percorreu,  inicialmente,  o pavilhão  de  pesagem  de  carga,  de  caminhões  e de 
composições  da  Rede  Ferroviária  Federal,  seguindo  depois,  de  carro,  para  o 
armazém  de  estocagem  do  açúcar,  de  onde  o produto  é encaminhado, 
através  de  máquinas  recolhedeiras  e conjunto  de  esteiras,  até  aos  navios, 
para  embargue. 

Durante  a visita  ás  instalações  do  terminal,  o presidente  Ernesto 
Geisel  recebeu  informações  detalhadas  sobre  o funcionamento  do  grande 
Terminal,  ainda  em  fase  experimental,  fornecidas  pelo  general  Álvaro 
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Tavares  Carmo  e pelo  diretor  do  Departamento  de  Assistência  à Produção  do 
IAA,  Eng.  Paulo  Tavares,  este  o Coordenador  Geral  da  Construção  do 
Terminal. 

Dali,  o Presidente  dçslocou-se  para  a sala  de  Comando  Geral, 
dirigindo-se,  a seguir,  de  carro  até  a beira  do  cais  de  embarque,  onde  novas 
explicações  lhe  foram  prestadas  a respeito  do  processamento  de  embarque 
da  carga  nos  navios. 

Às  9 horas,  o PresRJènte  deixou  o Terminal  Açucareiro 
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Tecnologia  Moderna 


Coube  ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  a construção  do  Terminal 
Açucareiro  do  porto  de  Maceió,  pelo  qual  serão  escoadas  as  safras  de  açúcar 
do  tipo  demerara,  produzido  em  Alagoas.  O processamento  é feito  através 
Je  um  moderno  sistema  automático  de  transporte,  passagem  e embarque, 
no  ritmo  horário  de  mil  toneladas  a granel  ou  quatro  mil  sacas.  O sistema 
empregado  possibilita,  ainda,  o embarque  do  açúcar  nas  duas  formas, 
simultaneamente. 

O terminal  foi  construído  mediante  moderna  tecnologia  e 75%  de  seus 
equipamentos  foram  fornecidos  pela  indústria  nacional,  dentro  da  orienta- 
ção do  Governo,  fixada  no  II  Plano  Nacional  de  Desenvolvimento. 

Ocupando  uma  área  total  de  70  mil  m2,  com  250  metros  de  cais,  o 
terminal  tem  uma  capacidade  de  estocagem  do  produto  da  ordem  de  200  mil 
toneladas,  e foi  projetado  de  forma  a atender  a necessidade  de  futuras 
ampliações,  seja  na  capacidade  de  estocagem,  mediante  a construção  de 
novos  armazéns,  seja  para  lhe  dar  maior  capacidade  de  embarque. 

Essas  ampliações  poderão  ser  efetivadas  de  uma  só  vez  ou  em  etapas, 
sem  que  haja  necessidade  de  interrupção  de  suas  atividades  normais.  È 
dotado,  ainda,  de  equipamentos  que  facilitarão  a sua  utilização  para  o 
açúcar  cristal  ensacado,  uma  vez  que  todo  o projeto  foi  concebido  para 
possibilitaressa alternativa.  Assim  sendo,  a inclinação  dos  transportadores 
foi  fixada  em  15  graus,  sendo  necessário,  apenas,  a incorporação  de  um 
transportador  móvel. 


Custo  e Características 


O PROJETO  do  Terminal  Açucareiro  de  Maceió  foi  elaborado,  sob 
coordenação  geral  do  IAA,  por  Consórcio  escolhido  através  de  licitação 
pública,  liderado  pela  SEBLA  — Serviços  de  Engenharia  Emílio  Baumgart 
Ltda.  e integrado  pela  firma  norte-americana  The  M.  W.  Kellog  Co.  e as 
brasileiras  EXACTA  — Engenharia  de  Projetos  S/A  e TECNOMETAL  — 
Estudos  e Projetos  Industriais  S/A. 

A CONSTRUÇÃO  E INSTALAÇÃO  ficou  a cargo  do  Consórcio, 
vencedor  da  concorrência  pública  levada  a efeito  por  esta  Autarquia  em 
1974,  formado  pelas  firmas: 

TERBRASIL  — Terminais  do  Brasil  Ltda. 

Construtora  Oxford  Ltda. 

Estacas  Franki  Ltda. 

Fives  Lille  Cail  do  Brasil  S/A. 

Fives  Cail  Babcock 

— Contrato  firmado  em  20/11  / 1 974  com  o Consórcio  Construtor. 

— Execução  da  obra:  por  empreitada. 

— Equipamentos:  75%  nacionais  e 25%  franceses. 

— Preço  contratual:  Cr$  329.354.604,00  assim  discriminados. 

Cr$ 


— Fundações 40.316.223,00 

— Obras  civis 120.672.000,00 

— Fornecimentos  de  equipamentos 143.347.945,00 

— Montagem  dos  equipamentos  e operação  expe- 
rimental   25.018.436,00 


Total  329.354.604,00 
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— Custo  final  estimado:  Cr$  450.000.000,00  (verba  própria  do  IAA). 

— Data  provável  de  entrada  em  funcionamento  definitivo:  1 ? de  outu- 
bro de  1978. 

Obs.  — O Terminal  encontra-se  operando,  em  caráter  experimen- 
tal, por  um  período  de  seis  meses:  abril  a setembro/78. 


— Características  gerais  do  Terminal 


• Alto  Índice  de  automatização  no  processamento  do  produtoaser 
embarcado  (controle  centralizado  de  todas  as  operações  do  Ter- 
minal). 

• Simultaneidade  das  operações  (de  recepção,  estocagem,  reti- 
rada do  estoque,  ensacamento,  embarque  a granel  e embarque 
em  sacas). 

• Área  total:  70.000  m2  (280  m x 250  m). 

• Extensão  do  cais  de  embarque:  250  metros. 

• Capacidade  de  estocagem:  200.000  toneladas  (Dois  armazéns 
geminados,  divididos  cada  um  em  duas  células). 

• Capacidade  de  recebimento  do  açúcara  granel:1000toneladas/ 
hora,  sendo: 

por  ferrovia  — 500  t/h. 
por  rodovia  — 500  t/h. 

• Capacidade  de  embarque  do  açúcar: 

a granel  — 1000  toneladas/hora 
ensacado  — 4000  sacas /hora 

Obs.  — O embarque  poderá  ser  feito  das  duas  formas  simul- 
taneamente. 

Os  serviços  de  operação  e de  manutenção  do  Terminal  serão 
efetuados  por  firma  especializada,  selecionada  através  de  licitação  pública: 
CONBRÁS  — Engenharia  Ltda.,  cujo  Contrato  assinado  em  4/1/78, 
estabelece,  para  um  regime  de  trabalho  de  8 horas,  o preço  de  Cr$ 
964.600,00,  na  forma  que  se  segue: 

Cr$ 


— Serviços  de  manutenção 361.400,00 

— Serviços  de  operação 603.200,00 

Total 964.600,00 
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ESTUDO  DO  COMPORTAMENTO  DE 
ALGUMAS  VARIEDADES  DE  CANA-DE- 
AÇÚCAR  (Saccharum  spp)  SUBMETIDAS  A 
BAIXAS  TEMPERATURAS,  EM  CONDI- 
ÇÕES DE  LABORATÓRIO. 

BRINHOLI,  O * 
FERRAZ,  E.C.  ** 


1.  Introdução 


Prosseguindo  os  estudos  do  compor- 
tamento de  algumas  variedades  de  cana- 
de-açúcar  a baixas  temperaturas  realizou- 
se  mais  um  experimento,  em  condições  de 
laboratório,  no  qual  se  submeteu  dez  varie- 
dades de  cana-de-açúcar  a diferentes  tem- 
coraturas  e por  diferentes  tempos  de  expo- 
sição. 


2.  Revisão  Bibliográfica 


Estudando  o ponto  de  congelamento 
do  caldo  da  cana-de-açúcar,  SARTORIS 
(1929)  encontrou  que  o congelamento  do 
caldo  de  cana  se  dá  a -1 ,0°C  e que  o mesmo 
varia  de  acordo  com  a variedade  e com  a 
parte  do  colmo  onde  o caldo  foi  extraído. 
Estudou  também  a germinação  da  gema  da 
variedade  “Louisiana  purple”,  e constatou 
que,  qualquerquefosseotempo  de  exposi- 
ção da  mesma  à temperatura  de  -5,0°C,  não 
ocorria  germinação. 

Segundo  CROSS  (1945),  as  “faixas 
despigmentadas”  aparecem  em  cana-de- 
açúcar  quando  a temperatura  permanece 
entre  0,0  e 10\0°C.  Assinala  também  que  a 


* Professor  da  Faculdade  de  Ciências  Agronômi- 

cas, “Campus”  de  Botucatu 
Professor  da  Escola  Superior  de  Agricultura  “Luiz 
de  Queiroz”  USP. 


parte  mais  sensível  à queda  de  temperatura 
são  as  folhas,  que  morrem  geralmente 
quando  a temperatura  varia  de  -2,5  a -3,0°C. 

Após  submeter  dez  variedades  de  ca- 
na-de-açúcar  às  temperaturas  de  -1,1°C  e 
-3.3°C,  COLEM  AN  (1953)  observou  que  as 
mesmas  apresentavam  50%  das  gemas 
mortas.  Submetidas  às  temperaturas  de 
-4.4°C  e -5.0°C.  as  variedades  apresenta- 
vam somente  7 a 18%  de  gemas  laterais 
viáveis,  enquanto  que  as  gemas  apicais 
de  todas  as  variedades  achavam-se  mortas. 

Após  temperaturas  de  -3,6°C,  -4,0°C  e 
-4.7°C,  CROSS  (1 961 ) observou  a morte  de 
todas  as  folhas  das  variedades »POJ  2725, 
POJ  2878,  Co  270  e TUC  472.  Observou 
também  que  o frio  não  afetou  as  produções 
posteriores  das  variedades  estudadas. 

HUGHES  e colaboradores  (1964)  rela- 
tam que  as  “faixas  despigmentadas”  apare- 
cem nas  folhas  que  ainda  não  se  desenvol- 
veram completamente  e são  provocadas 
pela  queda  rápida  de  temperatura.  Notaram 
que  em  condições  de  campo  as  faixas  apa- 
recem quando  a temperatura  permanece 
ppr  2 a 3 horas  entre  8,0  a 1 0,0°C.  Relatam 
também  que  há  uma  grande  variação  varie- 
tal,  sendo  que  as  mais  sensíveis  à formação 
de  “faixas  despigmentadas”  foram  D 1135, 
H 109,  M 19005  e Trojan. 

Estudando  o efeito  xlo  frio  sobre  as 
variedades  CP  50-28,  CP  52-68  e CL  41  -223, 
em  7 localidades  diferentes,  BELCHER  e 
colaboradores  (1 965)  verificaram : a)  a gema 
apical  morreu  quando  a temperatura  perma- 
neceu por  um  período  de  três  horas  a 
-2,2°C;  b)  temperatura  de  -0,6°C  a -4,4°C, 
por  mais  de  1 7 horas,  determinaram  a morte 
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de  algumas  gemas  laterais,  enquanto  que 
temperaturas  de  -1,1  °C  a -4,4°C  por  34,7 
horas  determinaram  a morte  da  maioria  das 
gemas  laterais:  c)  temperaturas  de  -0,6°C 
a-5,0°C  por  16,9  horas  ocasionaram  a mor- 
te de  quase  todas  as  gemas  laterais:  d)  tem- 
peraturas de  0,0°C  a-6,0°C  por  um  período 
de  54,3  horas  determinaram  a morte  de  to- 
das as  gemas  laterais. 

Estudando  três  variedades  (NCo  310, 
CP  44-1 01  e CP  52-68)  submetidas  a tempe- 
raturas de  -1 ,6°C.  -2,2°C  e -3,3°C,  FRI- 
LOUX  e colaboradores  (1965)  constataram 
que  todas  as  gemas  apicais  haviam  morri- 
do, enquando  que  havia  gemas  laterais  que 
se  apresentavam  ainda  viáveis. 

Através  de  observações  de  campo, 
IRVINE  (1965)  relatou  que  temperaturas 
iguais  ou  maiores  que  -2,2°C  causaram 
somente  "faixas  despigmentadas”  em  ca- 
na-de-açúcar. 

Estudando  a resistência  ao  frio  de 
algumas  variedades  de  cana-de-açúcar, 
IRVINE  (1968),  verificou  que  a variedade 
NCo  310  foi  a que  melhor  se  comportou 
quando  submetida  a uma  temperatura 
4,4°C.  Determinou  também,  como  regra 
geral,  que  na  faixa  de  temperatura  -1 ,7o C a 
-3,9°C,  ocorrem  pequenos  danos  às  fo- 
lhas; na  faixa  de  temperatura  de  -4,4°C  a 
-5,0°C,  as  folhas  tomam  a cor  marrom  e os 
colmos  se  tornam  parcialmente  congela- 
dos. Observou  ainda  que  o congelamento 
interno  dos  tecidos  e a rachadura  dos 
colmos  se  dá  a temperatura  menor  de 
-5,0°C. 

3.  Material  e Métodos 

Este  ensaio  foi  realizado  em  uma  câ- 
mara frigorífica  de  2,0  x 3,0  x 1,8  m,  na 
qual  a temperatura  era  controlada  através 
de  um  termostato  de  marca  Danfos,  modelo 
RT3,  com  controle  de  temperaturas  entre 
-25,0°C  a + 1 5,0°C.  Fez-se  a regulagem  da 
tpmperatura  no  interior  da  câmara  frigorífi- 
ca com  um  potenciógrafo  marca  Honeywell 
de  24  canais,  modelo  000-002-10. 

Em  sacos  de  polietileno,  de  capacida- 
de de  25  litros  e previamente  enchidos  com 
uma  mistura  de  2/3  de  solo  Latosol  Roxo, 
1 13  de  esterco  de  curral,  0,16kgdesuper- 
fosfato  simples  e 0,5  kg  de  cloreto  de  po- 
tássio, foram  plantados  toletes  de  cana 
com  uma  gema,  rigorosamente  seleciona- 
dos contra  a broca  da  cana  (Diatraea  sac- 
charalis  Fabr,  1974).  As  mudas  permanece- 
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ram  em  viveiro  a meia  sombra,  e foram 
diariamente  irrigadas.  Oitq  meses  após, 
foram  levadas  para  a câmara  frigorífica, 
regulada  a temperaturas  de  0,0°C,  -3,0°C  e 
-6,0°C.  Essas  temperaturas  foram 
utilizadas  porque  em  trabalhos  realizados 
previamente  verificou-se  que  o ponto 
de  congelamento  das  folhas,  colmos 
e gemas  se  situaram  entre  -3,D°C  e -6,0°C 
(BRINHOLI  e colaboradores,  1975).  Os  pe- 
ríodos de  exposição  a essas  temperaturas 
foram  1 . 6 e 12  horas. 

Foram  utilizadas  nesse  experimento 
as  variedades  CB  41-76,  CB  56-155,  ÇP 
44-101 . IAC  48-65,  IAC  50-134,  IAC  51-205, 
IAC  52-150,  IAC  52-179,  IAC  52-326  e NCo 
310,  sendo  utilizados  4 repetições  de  cada 
variedade  para  cada  tratamento. 

Estudou-se  a formação  de  “faixas  des- 
pigmentadas”, morte  da  gema  apical,  mor- 
te das  gemas  laterais  e morte  dos  colmos. 

4.  Resultados  e Discussão 


No  QUADRO  I estão  registrados  os 
dados  referentes  as  “faixas  despigmenta- 
das” das  diferentes  variedades  estudadas. 

Nesse  experimento  não  houve  neces- 
sidade de  se  realizar  análise  estatística, 
porque  as  temperaturas  de  0,0°C  e -3,0°C 
por  períodos  de  1 ,6  e 1 2 horas  não  afetaram 
as  variedades,  a não  ser  com  o aparecimen- 
to das  “faixas  despigmentadas”.  As  demais 
partes  estudadas,  ou  seja,  gema  apical, 
gemas  laterais  e colmos  não  sofreram  ne- 
nhum dano  o que  não  foi  concordante  com 

QUADRO  I — Porcentagem  de  "faixas  despigmen- 
tadas”. nos  tratamentos  que  recebe- 
ram diferentes  dosagens  de  frio,  com 
diferentes  tempos  de  exposição. 


VARIEDADES 

1 h 

0.0° 
6 h 

C 

1 2 lt 

-3,0° 
1 n 

C 

6 h 

1 2 h 

GB  41-76 

0 

0 

50 

0 

0 

100 

GB  56-155 

0 

50 

100 

0 

50 

75 

CP  44-101 

0 

0 

25 

0 

25 

25 

IAC  48-65 

0 

0 

50 

0 

0 

50 

IAC  50-134 

0 

50 

75 

100 

75 

75 

IAC  51-205 

0 

50 

100 

0 

50 

100 

IAC  52-150 

0 

0 

50 

0 

50 

50 

IAC  52-179 

0 

0 

50 

0 

25 

25 

IAC  52-326 

0 

50 

50 

25 

50 

50 

NCo  310 

0 

5 

75 

0 

0 

50 
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CROSS  (1945)  e BELCHER  e colaboradores 
(1965),  mas  foi  concordante  com  observa- 
ções de  campo  realizadas  por  IRVINE(1 965). 

Como  pode-se  observar  pelo  QUADRO 
I a 0°C  com  1 hora  de  exposição  não  se 
observou  a formação  de  “faixas  despig- 
mentadas”  em  nenhuma  das  variedades 
estudadas.  O mesmo  se  verificou  com  as 
variedades  CB  41  -76,  CP  44-1 01 , IAC  48-65, 
IAC  52-150,  IAC  52-179  e NCo  310  quando 
expostas  durante  6 horas  a 0°C  o que  não 
foi  concordante  com  CROSS  (1945)  e HU- 
GHES e colaboradores  (1964).  Isto  vem 
confirmar  que  além  da  temperatura  também 
é importante  o tempo  que  as  plantas  ficam 
expostas  a baixa  temperatura.  Quando  as 
variedades  foram  expostas  por  1 2 horas  a 
0°C  ocorreu  o aparecimento  de  “faixas 
despigmentadas”  em  todas  as  variedades 
sendo  que  a menor  porcentagem  de  faixas 
foi  a constatada  na  CP  44-101 . 

Quando  as  plantas  foram  submetidas  a 
-3,0°C  por  1 hora  somente  as  variedades 
IAC  50-134  e IAC  52-326  apresentaram  a 
formação  de  “faixas  despigmentadas”.  A 
essa  temperatura  quando  o tempo  de  expo- 
sição foi  de  6 horas  as  variedades  CB  41  -76, 
IAC  48-65  e NCo  310  não  apresentaram  as 
“faixas  despigmentadas”  o que  contrariou 
o resultado  de  BELCHER  e colaboradores 
(1965)  os  quais  verificaram  que  ocorreu  a 
morte  da  gema  apical  das  variedades  quan- 
do a temperatura  permaneceu  a -2,2°C  por  3 
horas.  Deve-se  ressaltar  porém  que  as 
condições  nas  quais  foi  realizado  o traba- 
lho e as  variedades  por  eles  testadas  foram 
diferentes  das  do  presente  estudo.  A va- 
riedade CP  44-101  e IAC  52-179  foram  as 
que  apresentaram  as  menores  porcenta- 
gens de  “faixas  despigmentadas”  quando 
expostas  por  12  horas  a -3,0°C. 

A temperatura  de  -6,0°C,  tanto  com  1 
hora  quanto  com  6 e 1 2 horas  de  exposição 
das  plantas,  ocasionou  a morte  de  toda  a 
parte  aérea  das  mesmas.  Esses  dados 
vieram  confirmar  os  obtidos  por  SARTORIS 
(1929),  COLEM  AN  (1953),  CROSS  (1961), 
BELCHER  e colaboradores  (1965),  FRI- 
LOUX  e colaboradores  (1965)  e ERVINE 
(1968). 


5.  Conclusões 


Os  resultados  obtidos  permitiram  tirar 
as  seguintes  conclusões: 

1.  Não  ocorreu  morte  de  nenhuma  das 


variedades  estudadas  quando  expostas  a 
0,0°C  e -3,0°C.  Houve  somente  o apareci- 
mento de  “faixas  despigmentadas”. 

2.  Não  se  verificou  a formação  de 
“faixas  despigmentadas”  em  nenhuma  das 
variedades  estudadas  quando  exposta  por  1 
hora,  a0,0°C,  em  condição  de  laboratório. 

3.  A -6,0°C  ocorreu  a morte  da  parte 
'aérea  de  todas  as  variedades  testadas. 


6.  Resumo 


Com  o objetivo  de  se  estudar  o com- 
portamento de  algumas  variedades  de  ca- 
na-de-açúcar,  em  relação  a baixa  tempera- 
tura, instalou-se  o presente  trabalho,  em 
condições  de  laboratório.  As  variedades 
estudadas  foram  CB  41-76,  CB  56-155,  CP 
44-101,  IAC  48-65,  IAC  50-134,  IAC  51-205, 
IAC  52-150,  IAC  52-179,  IAC  52-326  e NCo 
310.  Utilizou-se  uma  câmara  frigorífica  de 
2,0  x 3,0  x 1 ,8  m.  Plantas  com  8 meses  de 
idade  foram  ai  expostas  por  1 ,6  e 1 2 horas  a 
0,0°C,  -3,0°C  e -6,0°C.  Fez-se  a regulagem 
no  interior  da  câmara  com  um  potenciógra- 
fo  marca  Honeywell,  modelo  000-002-10. 
Verificou-se  que  a -6,0°C  ocorreu  a morte 
de  toda  a parte  aérea  das  variedades  estu- 
dadas. A 0,0°C  e -3,0°C  ocorreu  somente  a 
formação  de  “faixas  despigmentadas"  em 
todos  os  tempos  de  exposição  estudados 
exceção  feita  a 1 hora  a 0,0°C. 


7.  Summary 


The  objective  of  the  presente  work  was 
to  study  the  behavior  of  different  sugar 
cane  (Saccharum  spp)  varieties  when  artifi- 
cially  submitted  to  low  temperatures.  The 
varieties  chosen  were  those  recomended 
for  the  State  of  São  Paulo,  Brazil,  and 
namely:  CB  41-76,  CB  56-155,  CP  44-101, 
IAC  48-65,  IAC  50-1 34m  IAC  51-205,  IAC 
52-150,  IAC  52-179,  IAC  52-326  and  NCo 
310.  These  varieties  were  exposed,  under 
laboratory  conditions,  to  temperatures 
0,0°C,  -3,0°C  and  -6,0°G  for  1 , 6 and  12 
hours. 

Based  on  the  results  obtained,  the 
following  conclusions  were  draw: 

a)  The  formation  of  banded  chlorosis 
was  only  observed  when  the  varieties  were 
exposed  to  0,0°Cand  -3,0°C  by  1 ,6  and  12 
hours,  except  0,0°C  for  1 hour. 
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b)  None  of  the  varieties  studied,  survi- 
ved  at  the  temperature  of  -6,0°C. 
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1.  Introdução 


O emprego  racional  da  vinhaça,  a cada 
dia  que  passa,  torna-se  de  fundamental 
importância,  face  às  perspectivas  de  ex- 
pansão da  agroindústria  açucareira  e alco- 
oleira.  Essa  importância  é ainda  justifi- 
cada, se  levarmos  em  conta  que  milhões  de 
metros  cúbicos  deste  resíduo,  oriundo  não 
só  da  indústria  alcooleira  como  também  da 
aguardenteira,  devem  ser  de  qualquer  for- 
ma consumidos. 

Conquanto  o emprego  da  vinhaça  na 
lavoura  já  venha  sendo  estudado  desde  a 
década  de  50  por  ALMEIDA,  RANZANI, 
VALSECHI  e LIMA  e,  atualmente,  por  GLÓ- 
RIA, ROSSETO,  STUPIELLO  e outros,  as 
implicações  que  ela  poderá  acarretar  no 
processamento  industrial,  ainda  são  pouco 
conhecidas,  tanto  na  indústria  do  açúcar 
como  nado  álcool. 

Por  outro  lado,  deve-se  ressaltar  que 
será  o “campo”  que  terá  a incumbência  de 
absorvef  a maior  parte  deste  material  alta- 
mente poluidor.  Deste  modo,  torna-se  ne- 
cessário uma  conscientização  maior  das 
implicações  que  poderão  advir  do  seu  em- 
prego indiscriminado  e orientação  técnica. 


(*)  — Professores  do  Departamento  de  Tecnolo- 
gia Rural  — ESALQ 

(**)  — Estagiário  do  Departamento  de  Tecnologia 
Rural 


ALMEIDA,  e,  1951  e GLÓRIA,  em  1971 , 
estudaram  a vinhaça  como  fertilizante,  tal 
como  ela  deve  ser  considerada.  Nestas 
condições,  eles  observaram  que  a vinhaça 
apresenta  uma  composição  distinta,  se- 
gundo o material  que  lhe  dá  origem. 

A tabelai,  elaborada  por  GLÓRIA,  dá  a 
composição  de  alguns  tipos  de  vinhaça  em 
kg  por  metro  cúbico. 

A aplicação  da  vinhaça  na  lavoura  ca- 
navieira se  não  for  bem  programada  poderá 
trazer  resultados  negativos  à industrializa- 
ção do  açúcar,  pois,  elevará  o nível  de  po- 
tássio e do  amido  no  caldo,  cujos  efeitos 
são  altamente  prejudiciais  à qualidade  do 
açúcar  obtido  e à esgotabilidade  dos  mela- 
ços. A literatura  menciona  inúmeros  traba- 
lhos, mostrando  que  o aparecimento  da- 
queles elementos  no  caldo  são  indese- 
jáveis. 

As  pesquisas  realizadas  por  MARTIN 
(10)  mostraram  que  os  grânulos  de  amido 
da  cana-de-açúcar  são  dispersados  no  cal- 
do durante  a extração,  sendo,-  posterior- 
mente, gelatinizados  pelo  aquecimento  na 
clarificação.  Esse  amido  não  é mais  elimi- 
nado, concentrando-se  nos  melaços.  Logo, 
pequenas  quantidades  de  amido  na  cana 
podem  atingir  concentrações  suficiente- 
mente altas,  aumentando  a viscosidade  e 
exercendo  um  poder  melassigênico  eleva- 
do no  processo  de  recuperação  do  açúcar. 
As  dificuldades  causadas  pelas  quantida- 
des de  amido  em  excesso,  o redor  de 
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TABELA  1 

— Composição 
(simplificada) 

da  vinhaça  em  função  da 

natureza 

do  mosto, 

em  kg/m3 

Matéria  Orgânica 

N 

K90 

P2°5 

Tipo 

de  vinhaça 

kg 

kg 

kg 

kg 

Mosto 

de  Melaço 

63,40 

1,18 

7,83 

0,15 

Mosto 

Misto 

30,00 

0,70 

4,57 

0,15 

Mosto 

de  Cana 

19,50 

0,28 

1,22 

0,13 

50  mg/lOOg  de  caldo,  são  bem  conhecidas 
em  experiências  práticas  com  canas  Uba, 
na  África  do  Sul. 

Segundo  CHEN  (5),  em  Formosa,  os 
caldos  de  cana  são  reconhecidos  como 
refratários,  à medida  que  o teor  de  amido 
atinge  a 42  mg/100g  de  caldo.  O mesmo 
autor  observou  que  o amido  desempenha 
papel  negativo  para  fabricação  do  açúcar, 
causando  problemas  na  clarificação  do 
caldo  e se  incrustando  nos  cristais  de 
açúcar;  a filtrabilidade  e a eficiência  da 
refinação  ficam,  deste  modo,  comprometi- 
das. 

CÉSAR  e MAZZARI  (3),  estudando  o 
teor  de  amido  em  três  variedades  cultivadas 
no  Estado  de  São  Paulo  em  solos,  sem 
vinhaça,  observaram  que  o teor  de  amido 
era  relativamente  baixo  e que  aumentava 
com  o transcorrer  da  safra  até  um  certo 
período.  Esse  trabalho  também  revelou  que 
a quantidade  de  amido  crescia  com  o teor 
de  cinzas,  mostrando  um  coeficiente  de 
correlação  igual  a 0.92. 

Em  outro  trabalho,  aaueles  mesmos 
autores  e mais  OLIVEIRA(4),  quando  estu- 
daram os  níveis  de  amido  em  oito  varieda- 
des de  cana,  encontraram  para  esse  ele- 
mento valores  médios  que  variaram  de  7,75 
a 18,39  mg/100ml  de  caldo,  crescendo  do 
início  ao  fim  da  safra. 

O potássio,  juntamente  com  os  outros 
cátions,  tem  um  elevado  poder  melassigê- 
nico  positivo,  favorecendo  a solubilidade 
da  sacarose.  Neste  particular,  HONIG(8), 
observou  que  os  sais  potássios  e sódicos 
têm  um  maior  poder  de  formação  de  melaço 
que  os  de  cálcio. 

MOHAMED  et  aliiOD,  referem-se  que, 
no  geral,  o melaço  contém  elevada  quanti- 


dade de  potássio,  elemento  este  que  tem  a 
sua  concentração  cada  vez  mais  crescente 
à medida  que  se  desenvolvem  as  operações 
da  fabricação. 

2.  Material  e Métodos 

O material  do  presente  experimento  foi 
coletado  em  área  pertencente  ao  Departa- 
mento deTecnologia  Rural,  da  E.S.A.  “Luiz 
de  Queiroz”,  em  Piracicaba-SP,  a qual  vem 
recebendo  um  emprego  de  vinhaça  de  caldo 
de  cana-de-açúcar  por  vários  anos  se- 
guidos. 

Embora  não  seja  objeto  de  estudo  a 
influência  da  composição  do  solo;  onde  foi 
aplicada  a vinhaça,  amostras  deste  rnesmo 
solo  coletadas  pelos  autores  e analisadas 
pelo  Departamento  de  Química  da  E.S.A. 
“Luiz  de  Queiroz”,  revelaram  os  seguintes 
dados  anaíiticos,  constantes  da  tabela  II: 

As  variedades  utilizadas  neste  traba- 
lho foram  as  seguintes: 

IAC  52/326,  IAC  50/134, 

NA  56-79  e CB  41-76. 

A coleta  de  material  teve  início  em 
agosto  de  1976,  a intervalos  regulares  de 
7dias.  Para  a amostragem  eram  despreza- 
das as  bordaduras  e coletadas  seis  colmos 
de  cada  variedade  de  cana,  ao  acaso,  dentro 
de  cada  talhão. 

Para  a obtenção  do  caldo  para  a análi- 
ses, recorreu-se  a uma  moenda  de  laborató- 
rio, de  203  x 229  mm,  sob  pressão  100 
kg/cm2,  mantida  por  um  sistema  hidráu- 
lico. 

Para  a dosagem  do  amido,  utilizou-se 
do  método  de  CHEN  e Wei-CHEN(6).  Para  a 
de  potássio,  a digestão  da  amostra  foi 
efetuada  por  via  úmida  e para  a determina- 
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BELA  II  Teores  de  carbono,  potássio,  fósforo,  alumínio,  cálcio  e magnésio 

no  solo;  pH  do  solo. 


Amostras 

PH 

Carbono 

% 

Fósforo 
ppm  P 

Potássio 
ppm  k 

Alumínio  Cálcio+Magn. 
e.mg/lOOg  solo 

1 

8,30 

0,70 

20 

147 

traços 

9,28 

2 

8,35 

0,70 

24 

190 

traços 

10,00 

3 

7,90 

0,87 

22 

173 

traços 

10,48 

ção,  recorreu-se  ao  espectrofotômetro  de 
chama. 

Os  dados  obtidos  foram  analisados 
estatisticamente  pelo  esquema  de  blocos 
casualizados  e as  médias  entre  variedades 
e períodos,  comparados  pelo  teste  de 
Tukey. 


3.  Resultados  e Discussão 


A tabela  III  mostra  os  dados  analíticos 
para  o teor  de  amido  em  mg/100ml  de 
caldo,  para  as  quatro  variedades,  em  5 
períodos. 

A 

O valor  médio  geral  de  30,55  mg  de 
amido/lOOml  de  caldo,  encontrado  nas 
variedades  estudadas,  quando  cultivadas 
em  solos  que  vêm  recebendo  sistematica- 
mente vinhaça,  apresentou-se  relativamen- 
te elevado  quando  confrontado  com  os 
dados  médios  anteriormente  obtidos  por 


CESAR  et  alii(4),  nas  variedades  cultivadas 
em  solos,  os  quais  não  haviam  recebido  o 
referido  resíduo.  Sendo  assim,  se  a aplica- 
ção da  vinhaça  não  for  bem  controlada, 
poderão  advir  problemas  na  recuperação  e 
na  qualidade  do  açúcar,  como  referem-se 

MARTIN  00)eCHEN  (5). 

A presença  do  amido,  além  de  determi- 
nados níveis,  é uma  preocupação  que  os 
técnicos  não  devem  perder  de  vista,  posto 
quem  em  algumas  regiões  açucareiras, 
como  na  África  do  Sul  e parte  da  Austrália, 
as  variedades  consideradas  ricas  em  amido 
são  eliminadas  da  coleção. 

Como  a comercialização  do  açúcar 
bruto  é efetuada  mediante  a adoção  de  cer- 
tos parâmetros  analíticos,  tais  como  a gra- 
nulometria,  a filtrabilidade,  etc.,  os  quais 
são  influenciados  pela  maior  ou  menor  pre- 
sença desse  polissacarídeo,  o preço  final 
daquele  produto  poderá  sofrer  um  deságio, 
caso  mostre  valores  aquém  dos  padrões 
exigidos,  Do  mesmo  modo,  valores  de  boa 


TABELA  III  — Resultados  obtidos  em  mg  deamido/lOOml  de  caldo  de  cana. 


Variedades 

Período 

1 

2 

3 

4 

5 

IAC  52/326 

36,31 

40,80 

36,60 

39,80 

43,30 

IAC  50/134 

47,70 

22,48 

26,70 

23,50 

31,80 

NA  56-79 

36,50 

48,60 

28,00 

14,70 

38,60 

CB  41-76 

30,40 

11,00 

20,24 

22,40 

20,80 

N°  1 (PÁG.  26) 


filtrabilidade  e de  granulometria,  além  de 
outras  características,  garantem  ao  produ- 
tor uma  melhor  reputação  pelo  açúcar  ensa- 
cado. 

A análise  da  variância  realizada  indi- 
cou uma  diferença  significativa  entre  o teor 
de  amido  das  diferentes  variedades  ao  nível 
de  5%;  para  período,  não  se  verificou  qual- 
quer sign  if  icância  estístícâ. 

O  valor  médio  de  amido  no  caldo  de 
cana  para  as  variedades  estudadas  são  as 
seguintes: 


Variedade  Teor  médio  de  amido  em 
mg/100ml 


IAC  52/326  37,56 

IAC  50/134  30,44 

NA  56-79  33,28 

CB  41-76  20,97 


Ad.m.s.  encontrada  ao  nivel  de  5%  foi 
de  16, 91. 

Das  variedades  estudadas,  a CB  41-76 
foi  a que  apresentou  o menor  valor  médio 
para  o amido,  indicando  que,  em  condi- 
ções semelhantes,  ela  acumulou  menor 
quant'dade  do  referido  polissacarideo,  po- 
dendo oferecer  um  caldo  de  melhor  quali- 
dade paraa  industrialização. 

Analisando  os  dados  da  tabela  III, 
observa-se  que,  com  exceção  da  variedade 
CB  41-76,  as  demais,  pelo  menos,  em  um 
período,  apresentavam  níveis  de  amido 
superiores  aos  considerados  em  Formosa 
como  capazes  de  prejudicar  o processa- 
mento do  açúcar. 

Os  dados  analiticos  para  o teor  de 
potássio  no  caldo  de  cana,  pertinentes  às 


variedades  estudadas,  podem  ser  observa- 
dos na  tabela  IV. 

A análise  da  variância  não  evidenciou 
diferença  estatística  entre  variedades;  en- 
tre períodos  houve  uma  sigmficância  ao 
nível  de  5% . O mesmo  pode  ser  constatado 
pelo  teste  de  Comparação  de  médias,  o 
qual  indicou  que  as  variedades  apresenta- 
vam teores  semelhantes  de  potássio. 

No  caso  das  médias  dos  períodos, 
apenas  a primeira  coleta  diferiu  significati- 
vamente e ao  nível  de  5%  dos  2?,  3?  e 4? 
períodos,  respectivamente.  Esta  compro- 
vação pode  ser  feita,  confrontando  as  me- 
dias a seguir: 

Período  Mg  de  K20/100ml 

1 198,83 

2 349,45 

3 334,39 

4 361,50 

5 241 ,03 

Entretanto,  quando  se  confronta  os 
dados  analíticos,  encontrados  na  tabela  IV 
com  o teor  médio  de  potássio  na  vinhaça  de 
cana-de-açúcar,  apresentado  na  tabela  I, 
observa-se  que  todos  os  resultados  de 
potássio  no  caldo  foram  superiores  aos 
identificados  na  própria  vinhaça,  chegando 
mesmo,  em  certos  casos,  a quase  três  (3) 
vezes  e meia  a mais. 

Como  o potássio  dá  formação  a sais 
solúveis,  ele  não  é eliminado  no  processo 
de  fabricação,  concentrando-se  nos  méis. 
Em  conseqüência,  dada  a sua  elevada  ca- 
pacidade de  reter  sacarose  em  solução, 
uma  melhor  eficiência  de  fabricação  torna- 
se  mais  difícil  de  ser  obtida.  Além  do  mais, 


TABELA  IV  — Resultados  obtidos  para  potássio  no  caldo  de  cana,  em  mg  de 
K20/100ml  de  caldo. 


Variedade 

Período 

1 

2 

3 

4 

5 

IAC  52/326 

120,50 

361,50 

397,70 

361,50 

289,20 

IAC  50/134 

289,20 

361,50 

241,00 

433,80 

289,20 

NA  56-79  ■ 

120,50 

289,20 

289,20 

313,30 

216,90 

CB  41-76 

265,10 

385,60 

409,70 

337,40 

192,80 
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se  produzirá,  nessas  condições,  um  açúcar 
com  teor  elevado  de  cinzas,  fato  este,  que 
também  afetará  a filtrabil idade  do  açúcar 
nas  refinarias.  Decorrente  disso,  o açúcar 
bruto  na  comercialização  receberá  um  de- 
ságio  no  seu  preço  base. 


4.  Conclusão 


Nas  condições  do  experimento,  pode- 
se  observar  que,  conquanto  não  houvesse 
preocupação  pela  quantidade  desse  resí- 
duo aplicado,  o emprego  sistemático  de 
vinhaça  ao  solo,  elevou  consideravelmen- 
teoteordeamidoede  potássio  no  caldo  de 
cana. 

Essa  ocorrência  é indesejável,  pois  a 
eficiência  de  fabricação  será  altamente  pre- 
judicada, visto  que,  esses  elementos  difi- 
cultam a recuperação  da  sacarose  na  forma 
cristalizada.  Por  outro  lado,  a qualidade  do 
açúcar  final  támbém  fica  comprometida, 
poisoteordecinzas,  especialmenteem  po- 
tássio, torna-se  elevado.  O amido,  por  sua 
vez,  em  presença  elevada  no  caldo,  retarda 
a industrialização  e a filtração  do  açúcar, 
reduzindo,  neste  último  caso,  a eficiência 
das  operações  da  refinação. 

Deste  modo,  é necessário  que  aqueles 
que  fizeram  uso  da  vinhaça  como  fertili- 
zante se  conscientizem  da  importância  de 
se  estabelecer  a quantidade,  e forma  e 
modo  de  distribuição  com  que  este  resíduo 
será  aplicado,  para  que  se  possa  minimizar 
os  seus  efeitos  negativos  na  operação  de 
fabricação,  em  especial,  quando  se  fabrica 
o açúcar  bruto  para  a refinaria. 


5.  Resumo 


O presente  experimento,  desenvolvi- 
do no  Departamento  de  Tecnologia  Rural, 
da  ESALQ,  teve  por  objetivo  verificar  a 
influência  do  uso  da  vinhaça  na  composi- 
ção do  caldo  de  cana,  em  particular  quanto 
aos  teores  de  amido  e potássio. 

Os  resultados  obtidos  indicaram  que 
os  níveis  de  amido  e potássio  foram  signifi- 
cativamente  superiores  aos  resultados  en- 
contrados para  aqueles  elementos  em  cal- 
do de  cana,  provenientes  de  solos  que  não 
receberam  vinhaça,  segundo  a Literatura. 

Devido  ao  conhecido  efeito  desses 
elementos,  afetando  a qualidade  do  açúcar 


elaborado,  especialmente  quanto  à sua 
filtrabilidade  e granulometria,  uma  maior 
dificuldade  nas  operações  de  refinação  é 
esperada. 


6.  Summary 


This  work  was  taken  up  to  study  the 
influenceof  the  soil  vinasse applications  in 
the  sugar  cane  juice  composition  in  regard 
to  the  starch  and  potassium  contents. 

The  results  showed  that  the  starch  and 
potassium  contents  were  significantly 
higher  then  those  for  soils  without  vinasse 
application  as  mentioned  in  the  literature. 

Due  to  the  known  effect  of  these  ele- 
ments  on  the  sugar  quality  especially  on 
the  filtrability  and  crystals  granulation, 
great  difficulties  during  reffinery  is  looked 
foward  to. 
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A INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DAS 
FILIPINAS 


(1  ? PARTE) 

História  da  Indústria  Açucareira  Filipina 


NOTA  DA  REDAÇÃO 

Ao  final  do  XVI  Congresso  da  International  Society  of  Sugar 
Cane  Technologists,  realizado  em  nosso  país.  de  12  a 23  de 
setembro  de  1977,  cinco  foram  os  países  que  se  apresentaram  como 
candidatos  a sede  do  XVII  Congresso  da  ISSCT.  em  1980:  índia, 
Cuba,  Filipinas,  Indonésia  e México. 

O Comitê  Administrativo  da  entidade  reuniu-se  para  ouvir,  dos 
representantes  de  cada  uma  dessas  nações,  as  condições  que 
poderiam  oferecer.  A escolha  final,  muito  difícil,  foi  oficialmente 
comunicada  na  sessão  plenária  de  encerramento,  ficando  indicada 
FILIPINAS  como  sede  do  próximo  Congresso,  o XVII.  em  1980. 

Assim  , a revista  BRASIL  AÇUCAREIRO,  no  intuito  de 
informar  seus  leitores,  publica  nesta  edição  a primeira  parte  de  um 
trabalho  sobre  a indústria  açucareira  nas  Filipinas,  desde  a sua 
história  até  a tecnologia  atual. 


A cultura  da  cana-de-açúcar  já  existia 
nas  Filipinas  quando  os  espanhóis  ali 
aportaram  em  1521 . Dados  históricos  reve- 
lam que  a cana-de-açúcar  entrou  nas  Fili- 
pinas çriginária  ou  diretamente  da  índia, 
ou  da  índia  para  a China  e dai  para  For- 
mosa e finalmente  para  as  Filipinas. 

Antes  do  advento  das  modernas  usi- 
nas de  açúcar,  os  filipinos  produziam  açú- 
car. Produziam  tipos  amorfos  de  açúcar, 
localmente  conhecidos  como  “pilon”  e 
“muscovado.”  Açúcares  eram  produzidos 
colocando-se  syco  de  cana,  concentrado  e 
tratado  com  cal,  em  vários  recipientes,  tais 
como  jarro  de  barro  semelhante  a uma 
campânulacom  um  furo  na  base,  caco  de 
coco  cortado  ao  meio,  cesto  de  bambu,  ou 
simplesmente  derramando-se  caldo  con- 


centrado em  chão  de  cimento  ou  sobre 
estrados  de  madeira. 

A primeira  exportação  de  açúcar  das 
Filipinas  foi  feita  para  os  Estados  Unidos 
em  1976,  quando  375  toneladas  do  produto 
foram  desembarcadas  em  Salem,  Massa- 
chusetts.  Esse  volume  foi  aumentado  para 
15.170  toneladas  em  1855  e 138.600  tone- 
ladas em  1889.  Entre  1880  e 1889  as  expor- 
tações filipinas  de  açúcar  para  os  Estados 
Unidos  já  constituíam  58%  do  total  das 
exportações  açucareiras  filipinas. 

A modernização  da  indústria  açucarei- 
ra filipina  verificou-se  quando  o Congresso 
dos  Estados  Unidos  aprovou  a Lei  Payne- 
Aldrich  no  dia  5 de  agosto  de  1909  e a Lei 
Tarifária  Underwood-Simmons  em  1913. 
Esses  instruitíentos  legais  estabeleceram 
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o livre  comércio  entre  as  Filipinas  e os 
Estados  Unidos.  A modernização  que  se 
seguiu,  entretanto,  foi  efetivada  pelos 
americanos,  que  implantaram  novas  cen- 
trais, com  exceção  de  uma  usina  de  pro- 
priedade de  um  filipino  — o falecido  Don 
Esteban  de  La  Roma. 

Líderes  rraeionais,  encabeçados  pelo 
falecido  Presidente  Manuel  L.  Quezon,  que 
observaram  essa  aparente  predominância 
de  usinas  de  açúcar  nas  mãos  de  estran- 
geiros, tomaram  as  devidas  providências 
no  sentido  de  remediar  essa  tendência,  fa- 
zendo passar,  em  1 4 de  fevereiro  de  1 91 6,  a 
Lei  Republicana  2612,  que  implantava  o 
Banco  Nacional  das  Filipinas.  O banco 
ajudou  os  plantadores  filipinos  a fundar  e 
operar  usinas  de  sua  propriedade,  deles 
plantadores.  O governo  promoveu  pesqui- 
sas básicas  e aplicadas,  com  a finalidade 
de  amparar  a indústria  açucareira,  através 
do  Colégio  de  Agricultura,  Escritório  da 
Indústria  Vegetal  e outras  entidades. 

A indústria  açucareira  progrediu  rapi- 
damente. Por  volta  de  1934,  conseguiram 
as  Filipinas  exportar  1.270.789  toneladas 
para  os  Estados  Unidos,  de  uma  produção 
total  de  1.652.593  toneladas.  Com  o pro- 
gresso da  indústria  açucareira  veio  o pro- 
gresso do  povo.  A indústria  gradualmente 
aperfeiçoou  sua  administração  e politica 
trabalhista  e passou  a pagar  melhores  sa- 
lários que  qualquer  outra  indústria  agrícola 
no  país. 

Durante  a última  guerra,  toda  a indús- 
tria açucareira  filipina  foi  desmantelada. 
Terminado  o conflito,  iniciou-se  a recons- 
trução da  mesma.  Das  47  usinas  de  açúcar 
existentes  antes,  apenas  25  foram  comple- 
tamente recuperadas  após  a Segunda 
Guerra. 

Aprovadas  as  Emendas  à Lei  do  Açú- 
car dos  Estados  Unidos  de  1965,  o progra- 
ma de  expansão  da  indústria  desenvolveu- 
se  com  rapidez,  atendendo,  assim,  às  de- 
mandas tanto  do  consumo  interno  como 
da  exportação.  Dentro  do  programa  de 
expansão,  a capacidade  moageira  global 
foi  além  do  dobro  de  77.000  toneladas 
métricas  diárias,  destinadas  a 25  centrais 
no  ano-safra  de  1960-61,  para  154.000  to- 
neladas d i.árias  para  37  centrais  em  1 972-73. 

Hoje* a indústria  conta  com  28.818 
agricultores,  que  cultivam  cerca  de 
553.153  hectares  de  terras  canavieiras.  A 
cana  é moída  em  41  centrais,  localizadas 
em  16  províncias.  A produção  total  de 


açúcar  no  ano-safra  de  1975-76  elevou-se  a 
2.875  milhões  de  toneladas.  Destas,  30% 
se  destinaram  ao  consumo  interno,  os 
70%  restantes  à exportação.  As  receitas 
anuais  em  dólar  provenientes  da  exporta- 
ção representam  20%  das  divisas  do  país. 

A indústria  açucareira  filipina  alimen- 
ta grande  otimismo  no  sentido  de  que 
continuará  sendo  um  dos  esteios  da  eco- 
nomia do  país. 

Instituto  do  Açúcar  das  Filipinas 

O Instituto  do  Açúcar  das  Filipinas 
(PHILSUGIN)  é uma  empresa  miita  criada 
pela  Lei  Republicana  n?  632.  Outorgados 
os  seus  Estatutos  em  6 de  junho  de  1951 , o 
PHILSUGIN  vem  atuando  como  o principal 
órgão  de  pesquisas  e desenvolvimento  da 
indústria  açucareira  filipina. 

A sede  acha-se  localizada  num  edifí- 
cio de  seis  andares  na  Avenida  Norte, 
Diliman.  Cidade  de  Quezon. 

Conforme  disposto  em  seus  Estatu- 
tos'. o PHILSUGIN  tem  as  seguintes  finali- 
dades. 

1.  Realizar  trabalhos  de  pesquisa 
para  a indústria  açucareira  sob  to- 
dos os  aspectos,  tanto  na  fase 
agricola  como  na  industrial,  com  a 
finalidade  de  introduzir  na  mesma 
métodos  e processos  que  reduzam 
o custo  de  produção,  aumentem  e 
melhorem  a industrialização  dos 
subprodutos  da  cana-de-açúcar, 
bem  como  alcançar  maior  eficiên- 
cia na  indústria  açucareira; 

2.  Aperfeiçoar  os  métodos  já  exis- 
tentes do  cultivo  canavieiro  e do 
fabrico  do  açúcar; 

3.  Garantir  uma  permanente,  sufi- 
ciente e equilibrada  produção  de 
açúcar  e de  seus  subprodutos  para 
consumo  interno  e para  exporta- 
ção; 

4.  Estabelecer  e manter  aquela  equili- 
brada relação  entre  a produção  e o 
consumo  de  açúcar  e seus  subpro- 
dutos, e conseqüentemente  aque- 
las condições  de  comercialização, 
que  venham  a assegurar  preços 
estáveis  a um  nível  suficiente  para 
cobrir  os  custos  de  produção  e 
uma  razoável  margem  de  lucro; 

5.  Promover  a efetiva  mercantilização 
do  açúcar  e seus  subprodutos  nos 
mercados  interno  e externo,  de  for- 
ma que  os  elementos  enganjados 
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na  indústria  açucareira  se  vejam 
situados  numa  base  de  segurança 
econômica; 

6.  Melhorar  as  condições  de  vida  e 
econômica  dos  operários  que  labu- 
tam na  indústria  açucareira,  atra- 
vés de  trma^radtral  correção  dos 
desníveis  nela  existentes;  e 

7.  Financiar  as  atividades  da  indús- 
tria açucareira  ou  qualquer  de  sua 
ramificações,  onde  tal  assistência 
se  faça  necessária,  com  vistas  ao 
desenvolvimento  da  indústria  em 
todas  as  suas  fases. 

Diretoria 

O PHILSUGIN  é governado  por  uma 
Diretoria  de  cinco  membros,  nomeados 
pelo  Presidente  das  Filipinas.  Três  deles 
são  recomendados  ela  Federação  Nacional 
de  Plantadores  de  Cana-de-Açúcar  e dois 
são  recomendados  pela  Associação  Açu- 
careira Filipina.  Os  membros  elegem  entre 
si  o presidente. 

A Diretoria  tem  poderes  para: 

— Prescrever,  emendar,  modificar  ou 
rejeitar  estatutos,  normas  e regu- 
lamentos, nao  incompatíveis  com 
as  disposições  da  Lei  Republicana 
632,  que  regulamenta  a maneira 
como  os  negócios  gerais  da  Em- 
presa devem  ser  conduzidos; 

— Nomear  e fixar  a remuneração  do 
Gerente  Geral,  sujeita  à aprovação 
do  Presidente  das  Filipinas,  e 
nomear  e estabelecer  a remunera- 
ção dos  outros  dirigentes  da  Em- 
presa. 

A Diretoria,  por  maioria  de  votos, 
poderá,  por  justa  causa  e com  a 
aprovação  do  Presidente  das  Fili- 
pinas, suspender  ou  afastar  o 
Gerente  Geral; 

— Desempenhar  outras  funções  que 
venham  a ser  a ela  atribuídas  pelo 
Presidente  das  Filipinas. 

Administração 

As  altas  funções  de  gerência  são  de- 
sempenhadas pelo  Gerente  Geral,  nomea- 
do pela  Diretoria. 

O Gerente  Geral,  de  acordo  com  os 
Estatutos,  tem  as  seguintes  funções,  po- 
deres e atribuições: 


— Gerir  os  negócios  da  Empresa  em 
nome  da  Diretoria,  estando  sujeito 
ao  controle  e fiscalização  da  mes 
ma; 

— Instalar  todas  as  reuniões  da  Dire- 
toria e participar  de  suas  delibe- 
rações, mas  sem  direito  a voto; 

— Submeter  dentro  de  60  dias  após  o 
encerramento  de  cada  ano  fiscal 
um  relatório  anual,  através  da  Di- 
retoria, à Secretaria  de  Agricultu- 
ra; 

— Nomear  e fixar  o número  de  fun- 
cionários e respectivos  salários, 
com  a aprovação  da  Diretoria,  que 
se  façam  necessários  para  o devi- 
do desempenho  dos  deveres  e fun- 
ções da  Empresa,  e,  com  a apro- 
vação da  Diretoria,  afastar,  sus- 
pender, ou  disciplinar,  por  justa 
causa,  qualquer  empregado  subal- 
terno da  Empresa;  e 

— Desempenhar  outras  atribuições 
que  lhe  venham  eventualmente  a 
ser  designadas  pela  Diretoria. 

Pesquisa  e Desenvolvimento 

O PHILSUGIN,  desde  sua  criação, 
vem  desempenhando  seu  papel  de  órgão 
de  pesquisa  e desenvolvimento  da  indús- 
tria açucareira.  Apesar  dos  altos  e baixos 
que  afligem  a indústria,  o Instituto  vem 
rigorosamente  cumprindo  seu  programa 
de  atividade.  Principalmente  quando  o Pre- 
sidente das  Filipinas  declara  que  “o  futuro 
da  indústria  açucareira  filipina  acha-se 
praticamente  nas  mãos  do  Instituto  do 
Açúcar.” 

Em  vista  da  atual  situação,  o setor  de 
Pesquisa  e Desenvolvimento  do  PHILSU- 
GIN deu  novas  prioridades  ao  seu  progra- 
ma de  atividades  a fim  de  alcançar  os 
seguintes  e magnos  objetivos: 

1)  Manter  a produção  de  açúcar  a tal 
nível  que  torne  tanto  os  plantado- 
res de  cana  como  os  industriais 
das  usinas  açucareiras  economi- 
camente solventes. 

2)  Instituir  curso  de  ação  alternativo 
através  da  diversificação  na  indús- 
tria açucareira  tanto  na  fase  agrí- 
cola como  na  industrial. 

3)  Instensificar  programas  de  desen- 
volvimento sócio-económico,  a fim 
de  evitar  situação  de  penúria  entre 
os  trabalhadores  da  indústria  açu- 
careira. 
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4)  Empenhar-se  em  atividade  de  pes- 
quisa, dando  maior  destaque  à 
optimização  da  produção  e ao  ace- 
leramento  da  transferência  de 
tecnologia  em  todos  os  setores  da 
indústria. 

As  pesquisas  do  PHILSUGIN  pren- 
dem-se principalmente  aos  aspectos  agrí- 
colas e industriais  da  indústria  açucareira. 
A fim  de  realizar  tais  pesquisas,  foram 
implantadas  duas  grandes  experimentais: 
a Estação  Experimental  de  Luzon  em  Flo- 
ridablanca,  Pampanga,  e a Estação  Experi- 
mental de  La  Granja  na  Cidade  de  La 
Carlots,  Negros  Ocidental.  Serviços  de 
extensão  são  executados  em  34  subes- 
tações localizadas  em  todos  os  distritos 
moageiros  mantidos  pelo  Instituto.  Em  18 
dessas  subestações  acham-se  instalados 
laboratórios  de  solo  que  se  preocupam 
com  as  necessidades  de  fertilização  dos 
plantadores  de  cana. 

Os  trabalhos  de  pesquisa  e desenvol- 
vimento acham-se  concentrados  nos  escri- 
tórios de  pesquisa  industrial  na  Cidade  de 
Quezon. 

Proteção  à Planta 

Abrange  o estudo  de  pragas  e molés- 
tias da  cana-de-açúcar,  inclusive  a aplica- 
ção de  medidas  preventivas  e de  controle. 

Desenvolvimento  de  Variedades 

Desenvolvimento  de  variedades  de  al- 
to rendimento,  inclusive  propagação  e dis- 
tribuição. 

Programa  de  Desenvolvimento  Genético 
das  Filipinas 

A produção  de  variedades  de  alto  ren- 
dimento para  substituir  variedades  de  bai- 
xo rendimento  tem  sido  uma  das  princi- 
pais atividades  de  pesquisa  do  PHILSUGIN 
desde  sua  criação  em  1952.  Atualmente 
destaque  tem  sido  dado  ao  desenvolvi- 
mento de  variedades  de  amadurecimento 
rápido  visando  à moagem  mais  cedo,  à 
resistência  às  principais  doenças  e pragas 
e à tolerância  às  condições  agroclimáticas 
adversas  das  secas  e inundações.  Os  tra- 
balhos genéticos  do  Instituto  apresenta- 
ram uma  quantidade  de  híbridos  que  ocu- 
pam quase  90%  da  atual  área  conavieira. 


Como  em  todas  as  atividades  de  pesquisa, 
o aperfeiçoamento  das  técnicas  adotadas 
no  programa  genético  é continuamente 
instituído  a fim  de  estabelecer  um  sistema 
mais  eficaz  de  desenvolvimento  de  varie- 
dades. 

Programa  de  Desenvolvimento  de  Varie- 
dades 

O programa  de  desenvolvimento  de 
variedades  do  Instituto  do  Açúcar  das  Fili- 
pinas oferece  três  fases,  e seus  objetivos 
são: 

a)  Nobilização  — Sintetização,  a par- 
tir do  amplo  reservatório  de  germo- 
plasmas  do  banco  de  genes,  de 
clones  que  podem  ser  empregados 
como  parentes  nas  fases  subse- 
qüentes. 

b)  Programa  de  Desenvolvimento  de 
Parentes  — Produção  de  clones 
para  serem  empregados  como  pa- 
rentes no  Programa  de  Geração  de 
Híbridos  Comerciais.  Clones  sele- 
cionados da  Fase  I e aqueles  de 
estações  colaboradoras  são  cruza- 
dos para  testar  populações,  e ge- 
nótipos  selecionados  são  utiliza- 
dos como  parentes  no  Programa  de 
Geração  de  Híbridos  Comerciais. 

c)  Programa  de  Geração  de  Híbridos 
Comerciais  — Desenvolvimento  de 
clones  de  alto  rendimento  e resis- 
tência às  doenças  para  plantios 
comerciais.  Conseqüentemente, 
clones  liberados  dentro  deste  pro- 
grama devem  possuir  maior  valor 
comercial  que  o das  variedades 
existentes.  Isso  requer  intensos 
testes  comparativos  comerciais  e 
de  campo  contra  testes  agronômi- 
cos e com  variedades-testemunho. 

Todas  as  três  fases  contribuem  para  a 
produção  de  variedades  comerciais.  As 
dua  primeiras  fases  proporcionam  a varia- 
bilidade necessária  para  garantir  a extra- 
ção, na  terceira  fase,  de  variedades  de  alto 
rendimento  e resistência  às  enfermidades. 

Manutenção  do  Banco  de  Germoplasmas 

O canteiro  de  variedades  deve  oferecer 
ampla  variabilidade  e apresentar  clones 
para  objetivos  específicos  de  geração,  tais 
como  aqueles  de  que  se  conheçam  o teor 
de  açúcar,  a tonelagem,  a resistência  às 
doenças  e às  pragas,  bem  como  a tolerân- 
cia a diversas  condições  agroclimáticas 
adversas. 
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As  espécies  abaixo  mencionadas  são 
mantidas  na  Estação  Experimental  de  La 
Granja,  La  Carlota,  Negros  Ocidental,  e na 
Estação  Experimental  de  Luzon,  Florida- 
blanca,  Pampanga: 

a)  S.  officinarum:  b)  S.  spontaneum: 
c)  S.  robustum:  d)  S.  sinesni:  e) 
S.  barberi,  e f)  híbridos  comerciais  e 
históricos  de  valor  genético  e/ou 
resistência  a pragas  e doenças 
conhecidas. 

Outras  espécies  gerais  que  podem 
cruzar  com  Saccharum  também  se  acham 
incluídas  na  coletânea. 

Os  canteiros  de  variedades  são  con- 
servados livres  de  moléstias,  tais  como  a 
ferrugem,  o míldio,  a queimadura  foliar  e 
outras  conhecidas  enfermidades. 

Na  catalogação  dos  clones,  destaque 
é dado  às  seguintes  características: 

a)  Componentes  de  rendimento,  tais 
como  comprimento  e diâmetro,  nú- 
mero e peso  dos  rebentes,  pol  e 
brix: 

b)  Resistência  a doenças  e pragas: 

c)  Data  da  floração: 

d)  grau  de  masculinadade. 

A coleção  mundial  da  espécie  Saccha- 
rum e gêneros  afins  é mantida  em  Canal 
Point,  Flórida,  e em  Coimbatore,  Madras, 
Índia  Meridional.  Todos  os  anos  o Departa- 
mento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos 
e Coimbatore  fornecem,  cada,  25  clones 
como  parentes.  O PHILSUGIN  se  vale  des- 
se privilégio  para  aumentar  o seu  banco  de 
genes.  Pedidos  de  referidos  clones  podem 
ser  encaminhados  ao  DAEU  em  março  e a 
Coimbatore  em  setembro. 

I.  PROGRAMA  DE  NOBILIZAÇÃO 

Um  bom  programa  de  nobilizaçáo  é a 
espinha  dorsal  de  um  bem-sucedido  traba- 
lho de  cruzamento.  Proporciona  materiais 
genéticos  de  variado  banco  de  genes  ao 
programa  de  híbridos  comerciais,  o qual 
garante  o contínuo  desenvolvimento  de 
melhores  variedades. 

A nobilização,  que  consiste  na  plani- 
ficada introgressão  de  formas  silvestres  da 
Sacharum  e gêneros  afins  nas  canas  no- 
bres. A S.  officinarum  L.  tem  proprociona- 
do  os  melhores  resultados  na  cultura  de 
híbridos. 

II.  PROGRAMA  DE  DESENVOLVIMENTO 
DE  PARENTES 

Esta  fase  sistematicamente  avalia 
clones  da  Fase  I e de  estações  colabora- 


doras para  emprego  da  Fase  III.  Conse- 
quentemente, o desenvolvimento  de  popu- 
lações testadoras  para  fins  de  combina- 
ções gerais  e específicos  constitui-se  em 
importante  atividade  do  programa.  Serão 
adotados  métodos  de  seleção  que  maximi- 
zem os  efeitos  heteróticos  com  vistas  ao 
rendimento  de  açúcar. 


III  PROGRAMA  DE  GERAÇÃO  DE 
HÍBRIDOS  COMERCIAIS 

Os  parentes  para  cruzamento  nesta 
fase  deverão  ser  bem  escolhidos  quanto  ao 
seu  valor  genético.  Cuidado  especial  deve- 
rá ser  observado  de  modo  que  produtores 
medíocres  de  açúcar  não  sejam  utilizados 
como  parentes.  Portanto,  clones  destina- 
dos a cruzamento  deverão  ser  pelo  menos 
de  tonelagem  média,  grande  rendimento 
de  açúcar  e susceptibilidade  a doenças  na 
marca  “3"  (resistente).  Devem  ser  conheci- 
dos a data  de  floração  e o indice  de 
masculinidade. 

A hibridização  deve  efetuar  a intera- 
ção de  genes  favoráveis  que  regulam  os, 
componentes  de  rendimento,  de  modo  a 
serem  obtidos  os  progénies  que  ultrapas- 
sarão os  parentes.  A avaliação  de  híbridos 
nesta  fase  será  afetada  pelos  efeitos  da 
competição  e pela  interação  genótipos  * 
meio  ambiente. 

Um  número  bastante  de  testes  deverá 
ser  realizado  para  determinar  a repetibili- 
dade  dos  registros  relacionados  com  o 
rendimento.  Dois  tipos  de  teste  deverão 
ser  realizados.  Os  dois  primeiros  são 
testes  de  campo  destinados  a comparar 
clones  selecionados  com  importantes 
variedades  comerciais.  O outro  é um  teste 
comercial  do  qual  são  feitas  estimativas 
do  rendimento  por  hectare.  Consequente- 
mente, os  testes  comerciais  se  valem  de 
maiores  quadras  que  os  testes  de  campo. 

O programa  de  geração  de  híbridos 
comerciais  apresenta  sete  estágios,  que 
representam  as  mais  significativas  ativi- 
dades envolvidas  na  produção  de  varieda- 
des. Cada  estágio  possui  um  cronograma 
definido  no  ciclo  de  geração  que  se  esten- 
de por  74  meses  e que  deverá  ser  obser- 
vado a fim  de  se  conseguir  um  desenrolar 
perfeito  do  programa. 

Os  sete  estágios  são  os  seguintes: 
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Estágios  e Locais 

Esteio  1 — Polinização  e Mudas  — La 
Granja  e Floridablanca; 

Estágio  2 — Teste  Simples  no  Canteiro 
de  Mudas  — La  Granja  e Floridablanca; 
Estágio  3 — Teste  em  Leirôes  — La  Gran- 
ja e Floridablanca; 

Estágio  4 — Propagação  — La  Granja  e 
Floridablanca; 

Estágio  5 — Teste  Preliminar  — 7 locais 
em  Visayas  e Mindanao  e 5 locais  em 
Luzon; 

Estágio  6 — 14  locais  em  Visayas  e Min- 
danao e 7 locais  em  Luzon; 

Estágio  7 — Testes  Agronômicos  e Comer- 
ciais — 1 2 locais  em  Visayas  e Mindanao  e 
6 locais  em  Luzon. 

Todo  o programa  de  desenvolvimento 
de  variedades  tem  por  finalidade  assegurar 
a produção  contínua  de  variedades  resis- 
tentes às  enfermidades  e de  alto  rendimen- 
to. Outrora,  a susceptibilidade  às  princi- 
pais doenças  constituia-se  em  grande 
obstáculo  às  variedades  desenvolvidas  nas 
Filipinas.  Entretanto,  um  programa  mais 
rígido  e sistemático  de  triagem  foi  cumpri- 
da em  1972,  do  qual  resultou  a seleção  de 
híbridos  resistentes. 

O sétimo  e último  estágio  do  progra- 
ma de  geração  de  híbridos  comerciais 
abrange  os  testes  agronômicos  e comer- 
ciais. Os  testes  agronômicos  destinam-se 
a fornecer  informações  sobre  as  necessi- 
dades ideais  de  fertilizante,  produção  e 
idade  da  variedade.  Além  do  mais,  são 
avaliadas  a reação  às  brocas  e à seca,  bem 
como  a tolerância  aos  herbicidas  comuns. 
Os  testes  comerciais  servem  para  determi- 
nar os  níveis  de  rendimento,  em  condições 
comerciais,  de  variedades  recém-libera- 
das. 

Produção  de  variedades  e Comissão  de 
Avaliação 

A função  dessa  comissão  é a de  avaliar 
e recomendar  a liberação  de  variedades  de 
alto  rendimento  para  o cultivo  comercial, 
geralmente  após  os  testes  agronômicos  e 
comerciais.  Na  liberação  de  qualquer  va- 
riedade de  alto  rendimento,  devida  consi- 
deração é dada  à performance  consistente 
durante  os  testes  ecológicos,  agronômi- 
cos e comerciais  e à reação  e resistência 
às  principais  doenças  e pragas. 


A Comissão  é chefiada  pelo  Diretor  de 
Pesquisas  e Desenvolvimento,  e cada  um 
de  seus  membros  provém: 

a)  do  Departamento  de  Cruzamento  e 
Genética,  La  Granja  e Floridablanca; 

b)  do  Departamento  de  Proteção  à 
Planta,  La  Granja  e Floridabanca; 

c)  do  Departamento  de  Agronomia, 
La  Granja  e Floridablanca: 

d)  dos  escritórios  de  Ação  Regional 
nas  sete  regiões  açucareira  do  país. 

A Comissão  submete  a relação  ao 
Diretor-Gerente  Geral  para  aprovação  final 
de  qualquer  variedade  a ser  liberada. 


Produção  e Distribuição  de  Toletes 

A Fig.  2 mostra  a produção  e distribui- 
ção de  toletes  de  variedades  de  alto  ren- 
dimento. Este  plano  foi  elaborado  com  a 
finalidade  de  cumprir  a política  do  PHIL- 
SUGIN  de  uma  equitativa  e ordenada  dis- 
tribuição de  toletes,  de  modo  que  estes 
alcancem  efetivamente  o nível  comercial 
nos  canaviais  dentro  do  menor  prazo  pos- 
sível. 

As  variedades  de  alto  rendimento 
oriundas  de  La  Granja  e Floridablanca  são 
encaminhadas  às  plantações  de  Pesquisa 
e Desenvolvimento  para  multiplicação,  de 
onde  são  distribuídas  a todos  os  distritos 
moageiros  para  ulterior  propagação  nos  vi- 
veiros dos  referidos  distritos.  De  cada  Es- 
critório Regional  é exigido  que  instale  um 
viveiro  em  sua  área  de  ação,  para  maior 
difusão  das  recém-liberadas  variedades. 
Finalmente,  a associação  de  plantadores 
do  distrito  moageiro  destina  aos  seus 
membros  o material  de  plantio  produzido. 


Homologação  de  Toletes 

O objetivo  da  homologação  de  toletes 
é colocar  à disposição  dos  plantadores 
suficiente  quantidade  de  toletes  puros  e 
sadios  de  variedades  de  alto  rendimento. 

A homologação  de  toletes  está  sendo 
empreendida  pelo  PHILSUGIN  através  de 
uma  Comissão  de  Homologação  de  Tole- 
tes, cujos  membros  são  nomeados  pelo 
Diretor  de  Pesquisa  e Desenvolvimento. 

As  inspeções  de  campo  e de  toletes 
relacionadas  com  a homologação  destes, 
são  efetuadas  por  Inspetores  de  Toletes, 
especificamente  treinados  para  essa  finali- 
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dade.  Os  produtores  de  toletes  são  planta- 
dores selecionados,  de  tradição  nos  distri- 
tos moageiros  e membros  idôneos  de  uma 
associação  de  plantadores  de  cana. 

Classes  e Fontes  dos  Toletes 
Homologados 

Serão  recônhecidas  três  classes  de  to- 
letes, ou  sejam: 

Toletes  de  Geneticistas  — Toletes  di- 
retamente controlados  pelo  geneticista  ou 
instituição  genética  de  qnde  provêm  os 
mesmos  ou  são  por  ela  patrocinados,  os 
quais  se  constituem  em  fonte  para  a di- 
fusão dos  toletes  de  base. 

Toletes  de  Base  — Toletes  oriundos 
de  pedaços  selecionados  do  tolete  do  ge- 
neticista. Constituem-se  em  fonte  de  to- 
letes homologados.  Cultivados  apenas  em 
viveiros  dos  distritos  moageiros  ou  prin- 
cipais postos  de  mudas  e distribuídos  aos 
viveiros  EWA. 

3.  Toletes  Homologados  — Toletes 
de  pedaços  selecionados  de  toletes  de 
base.  São  propagados  e multiplicados  nos 
viveiros  para  distribuição  aos  plantadores. 

Padrões  dos  Canaviais 

1 . Unidade  de  Homologação.  O cana- 
vial se  constituirá  na  unidade  de  homo- 
logação e,  para  que  possa  habilitar-se  à 
homologação,  sua  área  minima  deverá  ser 
de,  pelo  menos,  meio  hectare. 

2.  Variedades.  As  variedades  cultiva- 
das em  viveiras  serão  puras,  e apenas 
aquelas  aprovadas  pela  Comissão  estarão 
habilitadas  à homologação.  A eliminação 
de  tipos  impróprios  é uma  das  finalidades 
da  inspeção  dos  canaviais,  e a presença  de 
variedades  que  não  sejam  aquelas  a serem 
homologadas  constituirão  suficiente  moti- 
vo para  a não-homologação. 

3.  Classificação  Quanto  a Enfermi- 
dades. Para  se  habilitarem  à homologa- 
ção, os  toletes  deverão  receber  a classifi- 
cação minima  (3)  relativa  a enfermidades, 
a qual  será  determinada  por  patologistas 
ou  inspetores  de  toletes  contratados  pela 
Comissão. 

4.  Idade  da  Cultura.  O corte  deverá 
ocorrer  quando  a plantação  tiver  entre  5 e 6 
meses  de  idade.  Somente  plantas  sadias 
deverão  ser  cortadas  e cada  semente  deve- 
rá apresentar  três  nós,  cada  qual  possui- 
dor de  um  botão  destacado. 

5.  Requisitos  Culturais.  Práticas  agrí- 
colas válidas  e comuns  no  distrito  moa- 
geiro e outras  que  venham  a ser  recomen- 


dadas pela  Comissão  deverão  ser  obser- 
vadas com  vista  ao  máximo  desenvolvi- 
mento da  plantação. 

Procedimentos  Gerais 

Procedimentos  gerais  básicos  para 
homologação  de  toletes,  adotados  pelo 
PHILSUGIN  através  da  Comissão,  e os 
procedimentos  específicos  seguintes 
constituem  os  padrões  de  homologação 
para  a cana-de-açúcar. 

1 . Como  Poderão  Ser  Obtidos  os 
Toletes.  A solicitação  para  obtenção  de 
toletes  deverá  ser  feita  pelos  plantadores 
cooperativados  através  da  recomendação 
do  inspetor  de  toletes  do  distrito  moa- 
geiro e submetida  ao  PHILSUGIN  para 
atendimento. 

2.  Tratamento  dos  Toletes.  Antes  do 
plantio  em  viveiros,  os  toletes  deverão  ser 
submetidos  à desinfecção,  a qual  poderá 
ser  efetuada  por  meio  de  água  quente, 
vapor  ou  ar  quente  a 52°C  durante  duas 
horas:  imersão  em  solução  fungicida  e 
tratamentos  outros  que  venham  a ser 
prescritos  pela  Comissão. 

3.  Preparação  dos  Toletes.  Para  que 
seja  assegurado  um  fornecimento  de  bons 
toletes,  cortadores  especialmente  treina- 
dos serão  destacados  para  preparar  as 
sementes.  Deverão  ser  escolhidos  toletes 
de  três  nós,  uniformes,  sadios  e sem  de- 
feitos. Aqueles  que  apresentem  botões 
danificados  e outras  falhas  serão  elimi- 
nados. 

4.  Transporte  e Armazenagem  dos 
Toletes.  O máximo  cuidado  deverá  ser 
tomado  na  manipulação  dos  toletes,  es- 
pecialmente durante  o carregamento  e 
descarga.  Da  mesma  forma,  demoras  ex- 
cessivas no  plantio  deverão  ser  evitadas  a 
fim  de  não  causar  armazenagem  por  muito 
tempo.  Se  isso  não  puder  ser  evitado,  os 
toletes  deverão  ser  guardados  em  lugar 
frio,  úmido  e ventilado  para  evitar  a desi- 
dratação e danos  por  pragas. 

5.  Fornecimento  de  Rótulos.  Este 
problema  pode  ser  convenientemente  re- 
solvido cuidando-se  de  uma  variedade  de 
cada  vez.  Caso  contrário,  talvez  haja  ne- 
cessidade de  rótulos  duráveis,  como  fo- 
lhas metálicas.  Se  possível,  os  toletes 
transportados  deverão  ser  acompanhados 
pelo  Inspetor  de  Toletes  ou  seu  assisten- 
te a fim  de  evitar  que  os  toletes  se  mis- 
turem com  os  de  outras  variedades. 
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57  — GUAGLIUMI,  P.  et  alii.  Plantas  hos- 
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un  champ  de  canne  a sucré.  La 
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Alagoas.  Brasil  Açucareiro,  Rio  de 
Janeiro,  71  (2):33-37,  fev.  1968 
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narva posticata  Stal,  resistente  ao 


BHC.  Recife,  CODECAP,  1973.  Bo- 
letim Técnico  n?  2 

76  — RIBEMBOIM,  J.A.  & CISNEIROS, 
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LIVROS  E FOLHETOS 


BRASIL.  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
Relatório  anual  1977.  Rio  de  Janeiro, 
1978  Relatório  do  exercício  de  1977; 
política  setorial.  Acordo  Internacional 
do  Açúcar,  dados  estatísticos  de  pro- 
dução de  açúcar,  registro  mensal  de 
produção  e registro  anual.  Registro  da 
produção  da  safra  1977/78,  por  sacos, 
consumo  de  açúcar  per  capita 
1970/77.  produção  de  álcool,  registro 
mensal  1977.  Participação  do  álcool 
carburante  na  mistura,  consumo  de 
gasolina,  álcool  anidro.  Exportação  do 
açúcar,  comportamento  do  mercado 
mundial,  exportação  do  açúcar  mer- 
cado externo.  Embarques  realizados 
em  1977  segundo  os  países  exporta- 
dores, cotação  da  bolsa  de  New 
York,  valor  de  exportação  de 
álcool  e mel  residual  1971-77. 
As  áreas  industriais.  A construção  da 
Estação  Experimental  de  Cana  do 
Planalsucar  os  convênios,  terminal 
açúcareiro  de  Maceió.  Aplicação  do 
Fundo  Especial  de  Exportação  libera- 
dos em  1977.  As  atividades  da  Planal- 
sucar no  campo  de  assistência  agro- 
nômica. Assistência  social  do  IAA.  O 
Programa  Nacional  do  Álcool  e o es- 
timulo financeiro.  Quadros  de  projeto 
para  montagem  de  destilarias  já  en- 
quadrados no  PROÁLCOOL  e propos- 
tas de  complementação  de  equipa- 
mentos enquadrados  na  região  Cen- 
tro-Sul. 

CERRIZUELA,  Edmundo.  Cosecha  de  la 
cana  deazucar.  Tucuman,  Facultad  de 


Agronomia  y Zootecnia,  1977.  34  p.  ií 
(Série  didatica,  43) 

Planificación  a nível  de  explora- 
ción,  sistemas  de  cosechas;  manual  y 
semi-mecânica.  Breve  resena  históri- 
ca, clcsificación  y descriptión  de  ma- 
quinas cosechadoras,  clasificaçión  de 
máquinas  cargadoras.  Sistema  de 
transporte,  manejo  de  la  cana  en 
ingenio,  limpieza  mecânica,  proble- 
mas de  la  mecanización  de  la  cose- 
cha. Influencia  dei  sistema  de  cultivo 
sobre  la  eficiência  de  las  cosechado- 
ras, efecto  dei  corte  mecânico  sin  las 
cepas,  eficiência  dei  despunte  mecâ- 
nico, perdidas  de  azúcar  en  el  campo, 
compactación  dei  suelo.  Problemas 
técnicos  industriais.  Figura  de  cose- 
chadoras, cargadora  y limpiadora. 

MAY  & BAKER.  Trade  mark;  Asulox  her- 
bicide  active  ingredient  asulam.  Lyon, 
1977.  21  p.  il. 

The  herbicidal  properties  of  asu- 
lam; physical  and  Chemical  proper- 
ties. Toxilogy,  residual  date,  mode  of 
action,  spectrum  of  activity,  field  ap- 
plication,  crop  uses  and  the  sugar 
cane.  Tables;  suceptibility  of  grasses, 
rusher,  weeds  of  the  compositae,  cru- 
ciferae,  and  polygonaceae  to  asu- 
lam. 

MELO,  José  de  Ribarmar.  Políticas  de  cré- 
dito. Fortaleza,  Banco  do  Nordeste 
do  Brasil,  1977.  41  p.  il.  Palestra  reali- 
zada no  Simpósio  Sobre  Produção  de 
Álcool  no  Nordeste.  1 , Fortaleza, 
1977. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO  — 1978  — 41 


A atividade  agropecuária  e seu  pa- 
pel histórico  importante  no  processo 
de  desenvolvimento  econômico  do 
Brasil.  A institucionalização  do  crédi- 
to rural,  evoiução  quantitativa  e distri- 
buição  regional.  A participação  do 
Banco  Central  na  suplementação  de 
recúrsos  e exeettção— de— preg ramas 
especiais;  a expansão  da  fronteira 
agrícola,  incremento  de  produção  e da 
produtividade  nas  áreas  tradicionais, 
aumento  de  oferta  e melhoria  na  dis- 
tribuição de  insumos  modernos. 
Apoio  geral  ao  desenvolvimento  agro- 
pecuário e aumento  de  produção  de 
combustíveis  de  origem  vegetal 
(PROÁLCOOL). 


MENDES,  Antônio  Mariano  de  Campos. 
Zoneamento  de  ocorrência  do  babaçu. 

Fortaleza,  Banco  do  Nordeste  do  Bra- 
sil, 1977.  s.p.  Palestra  realizada  no 
Simpósio  Sobre  Produção  de  Álcool 
no  Nordeste.  1,  Fortaleza,  1977. 

A concentração  econômica  do  ba- 
baçu no  Maranhão.  A exportação  do 
babaçu  a partir  de  1911  e sua  difusão 
na  década  de  50.  Os  componentes  do 
babaçu  e sua  participação  no  progra- 
ma energético  do  Brasil.  Produtos  e 
subprodutos  do  babaçu.  Áreas  de 
ocorrência  nacional.  Fitogeografia  do 
babaçu.  O babaçu  no  Maranhão:  Qua- 
dros de  produtos  e subprodutos,  área 
de  ocorrência  de  babaçuais  nativos. 
Produção  anual  1972/74,  produção  de 
amêndoas  de  babaçu,  relação  área  co- 
berta e produção  amêndoas  nas  mi- 
cros regiões,  regiões  ecológicas  mé- 
dia de  cachos  por  palmeiras  e produ- 
tividade. Mapas  de  zoneamento  de 
ocorrência,  áreas  de  maior  ocorrên- 
cias, fitogeografia  zoneamento  ecoló- 
gico do  Maranhão  e micro  regiões 
maranhenses  de  maior  ocorrência  de 
babaçuais. 

PROGRAMA  NACIONAL  DE  MELHORA- 
MENTO DA  CANA-DE-AÇÚCAR,  Car- 
pina. Coordenadoria  Regional  Norte. 
Recomendações  para  a cultura  da  ca- 
na-de-açúcar  no  Estado  de  Pernam- 
buco-Parafba  e Rio  Grade  do  Norte. 
Recife,  1977,  30  p.  il. 

Recomendações  técnicas  aos  produ- 
tores de  cana  visando  melhoria  de  ren- 
dimento da  agroindústria  canavieira. 
Inclue  o preparo  da  área,  do  solo  e sua 


conservação  correção  de  acidez  do 
solo,  a época  do  plantio,  os  tratos 
culturais,  a colheita,  tratamento  da 
socaria  e quadros  de  coeficientes 
técnicos  com  especificações  e quan- 
tidades. Anexos  quadros  qualidade  e 
quantidade  de  corretivos.  Recomenda- 
ções de  defensivos  e de  fertilizantes 
para  a cana-planta  e cana  soca. 

RIO  DE  JANEIRO.  Secretaria  de  Agricultu- 
ra. Departamento  de  Informação  Ru- 
ral. Mistura  melaço-uréia  na  engorda 
de  povilhos  em  confinamento.  Rio  de 

Janeiro,  1977.  8 p.  il. 

O engorda  de  gado  em  confina- 
mento e as  vantagens  do  sistema. 
Destaque  da  redução  de  idade  de  aba- 
te dos  bovinos  e a consequente  me- 
lhoria da  qualidade  da  carne.  O caso 
do  Estado  do  Rio  no  engorda  em  con- 
finamento e as  séries  de  vantagens.  O 
sistema  Garst-Peres  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  região  de  grande  produção 
do  melaço.  Teste  realizado  na  Fazen- 
da Experimental  de  Italva  pelos  técni- 
cos da  SIAGRO/RIO.  Gráficos  dos  pi- 
quetes para  confinamento.  Projeto  de 
piquete  para  confinamento  (100  ani- 
mais) as  divisões,  materiais,  quanti- 
dade e estimativa  de  custos. 

SÁ.  Angelo  Calmon.  Pronunciamento  do 
ministro  do  I Simpósio  sobre  Produ- 
ção de  Álcool  no  Nordeste.  Fortaleza. 
Banco  do  Nordeste  do  Brasil,  1977.  5 
p.  il. 

O interesse  da  utilização  do  álcool 
como  fonte  de  combustível  desde 
1923  a partir  de  pesquisas  realizadas 
pelo  INT.  As  razões  de  ordem  econô- 
mica colocando  esses  combustíveis 
em  condições  desvantajosas  provo- 
cando desinteresse  na  continuação 
das  pesquisas  voltando  em  1973  como 
uma  das  alternativas  para  atenuar  e 
possivelmente  solucionar  as  dificul- 
dades surgidas  com  os  problemas 
energéticos.  A criação  da  PRO- 
ÁLCOOL com  o objetivo  de  expandir 
a produção  do  álcool  e.  a viabilidade 
de  seu  uso  como  combustível  assim 
como  o aproveitamento  para  a in- 
dústria química.  Resultados  apresen- 
tados pelo  PROÁLCOOL  durante  o 
ano  de  1977. 

SANTOS,  Marcos  Aurélio  C.  dos; 
SOBRAL,  Antonio  Fernando  de; 
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MEDEIROS,  Antonio  Pinto  & BELLO- 
TE,  Antonio  Francisco  J.  Nutrição  mi- 
neral de  cana-de-açúcar.  I.  Determina- 
ção da  adubação  nitrogenada  pelas 
análises  de  folhas  e intemódios.  Reci- 
fe, Estação  Experimental  de  Cana-de- 
Açúcar  de  Carpina,  1977.  41  p.  H. 
(Boletim  técmcê,  3) 

A cultura  da  cana-de-açúcar  e a uti- 
lização de  85%  do  consumo  de  ferti- 
lizantes da  região  nordeste  do  Brasil. 
Dos  macronutrientes  o fósforo  o mais 
estudado  Análises  de  tecidos  vegetais 
para  recomendação  de  adubação  por 
Malavolta  e Samuéis,  Urich  em  1976  e 
outros  autores.  Experimentos  em  área 
da  Usina  Estivas  através  do  solo  da 
área,  análise  e resultados  obtidos. 
Tabelas  de  análise  do  solo,  identifica- 
ção e tratamentos  em  TCH  e TPH, 
estudo  econômico  dos  efeitos  de  do- 
ses crescentes  de  N na  produção  de 
cana-de-açúcar  (TCH).  Tabeia  de  trata- 
mentos, teores  percentuais  de  N,P.K, 
Ca  e Mg  na  matéria  seca  das  folhas 
nas  diversas  amostragens  (meses), 
produção  em  TCH  e TART/ha.,  trata- 
mentos teores  percentuais  + de  N P, 
K,  e Ca  e Mg  na  matéria  seca  dos 
intemódios  nas  diversas  amostragens 
(meses),  produção  em  TCH  e 
TART,/ha  + +.  (Épocas  de  amostra- 
gem). 

ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

CANA-DE-AÇÚCAR 

BARBIERI,  José  Luiz.  O zoneamento  eco- 
lógico das  culturas  p/S.  Paulo.  Atua- 
lidades agronômicas,  São  Paulo.  3 
(13):4-9.  mar./abr.  1975. 

O projeto  zoneamento  agrícola  de 
São  Paulo  como  um  projeto  mais  arro- 
jado, mais  completo  e mais  objetivo 
em  termos  de  desenvolvimento  de 
agricultura  no  Brasil.  A consequência 
do  zoneamento  agrícola.  O zoneamen- 
to ecológico  das  culturas.  A optidão 
potencial  das  terras,  aptidão  climáti- 
ca, as  cartas  ecológicas  das  culturas 
e mapa  do  zoneamento  ecológico  para 
a cultura  da  cana. 

CULTIVATION.  Annual  report  of  the  Tai- 
wan Sugar  Research  Instituto, 

1976/77,  Tainan  1978,  p.8-17)’. 


Chemical  rippeners,  evaluation  of 
different  rippeners,  effect  of  Polaris 
and  Embark  on  cane  yield  in  subse- 
quent  ratoon.  Influence  of  retaining  or 
removing  leaf  sheaths  of  seed  cut- 
tings  on  germination  rate  and  cane 
yield.  Studies.  on  the  cultivation 
methods  of  the  newly  released  varie- 
ties  F 176  and  F 177.  Effect  of  diffe- 
rent harvesters  on  growth  and  yield 
of  ratoon  crop.  Effect  of  subsoiling  on 
ratoon  cane,  an  evaluation  of  vârious 
types  of  subsoilers,  test  of  different 
subsoiling  methods.  Effect  of  harves- 
ting  methods  on  quality  of  sugarcane. 
Evaluatió  of  potato  breeding  lines. 
Stevia  improvement. 

ORIENTAÇÃO  geral  para  o cultivo  da  cana- 
de-açúcar.  Vitoria.  (282):8,  jun.  1978. 
A preparação  do  solo  para  uma  boa 
produção;  a ração  e gradagem.  A ra- 
ção motomecânica,  sulcação  e plan- 
tio, uso  de  herbicidas,  a terra,  colhei- 
ta e cultivo  da  cana-de-açúcar.  Breve 
história  dá  cana-de-açúcar  no  Brasil, 
as  variedades.  Variedades  liberada  pe- 
lo Planalsucar,  Coordenadoria  Nor- 
deste. Variedades  RB  produzida  em 
Campos.  A necessidade  de  formação 
de  viveiros. 

PENG.  Sheng  & TWO,  L.T.  Application  of 
plant  growth  substances  to  improve 
germination  and  yield  of  ratoon  cane. 
Taiwan  Sugar,  Tâipei,  25  (1):8-17, 
Jan./Feb.  1978. 

The  plant  growth  regulant  clhor- 
mequal  (CCC)  was  tested  in  various 
ways  for  its  effects  on  sugarcane. 
With  one  foliage  application  or  repea- 
ted  2 and  3 times  each  at  2 and  4 
ai/ha  .on  1-month-old  young  cane, 
this  substànce  exibited  retardant  ef- 
fect by  which  elongation  of  cane 
shoots  was  all  retarded  by  15%  (2  cm) 
toward  2 months  after  planting; 
beyond  this  stage  retardation  gradual- 
ly  diminished.  In  soaking  seed  pieces 
at  1 /5000  aqueous  solution  prior  to  be 
planted  either  in  spring  or  fali,  it  did 
not  show  any  effect  on  the  crop 
plants.  Definite  results  were  obtained 
from  treatment  of  ratoon  stools  with 
this  compund.  Sprayéd  at  10  kg  ai  /ha 
or  with  1/1,000  aqueous  solution  on 
the  stool  rows  in  field  or  on  the  top- 
ped  stading  cane,  this  substànce  sti- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO  — 1978  — 43 


mulated  germination  of  buds  on  the 
cane  stalks  to  various  degrees  by 
exerting  its  anti-auxin  effect  to  break 
the  apical  dominance.  30-70%  signi- 
ficant  promotion  in  sprouting  of  tillers 
by  CCC  was  closely  related  to  16P-19? 
C temperature  prevalent  in  December, 
January  and  February  when  germina- 
tion of  ratoon  cane  was  delayed  about 
1 month  by  coldness  of  these  months 
20-30%  higher  cane  yield  could  be 
resulted  from  evident  increase  in  tille- 
ring  except  otherwise  influenced 
by  other  uncontrolled  factors 
during  growing  season.  Sugar  forma- 
tion  in  the  cane  plant  was  not  affec- 
ted  by  application  of  this  compund. 
Good  weed  control  by  herbicides  in 
field  was  necessary  for  CCC  to  be 
efective  and  either  Chemicals  could  be 
applied  separately  orin  mixture  at  op- 
timal  doses  without  interfering  each 
other.  High  levei  of  nitrogen  applica- 
tion for  ratoon  crop  could  weaken  the 
polants,  rendering  them  very  suscep- 
tible  to  CCC. 

PLANT  pathology.  Annual  report  of  the 
Taiwan  Sugar  Research  Institute 

1976/77.  Taiwan,  1978,  p.  38-44. 

Rust  disease  of  sugar  cane  in  Tai- 
wan. Effect  of  temperature  on  cultural 
characteristics  of  the  two  races  of 
Ustilago  Scitaminea  Sudow  in  Tai- 
wan. Varietal  resistance  to  major  di- 
seases.  Inheritance  of  Downy  Mildew 
and  Culmicolous  smut  resistance  in 
sugarcane.  Evaluation  of  cassava  clo- 
nes for  resistance  to  bacteririal  Wilt 
disease.  The  new  hosts  of  chlorotic 
streak  disease  of  sugarcane.  Control 
of  sugarcane  nematodes. 

AÇÚCAR 

Açúcar;  conjuntura  nacional.  Informe  con- 
junturais da  agropecuária  do  Nordes- 
te, Fortaleza  3(4):233-44,  out./dez. 
1977. 

A produção  brasileira  da  cana-de- 
açúcar  período  1977,  crescimento  so- 
bre a safra  de  1976.  A produção  de 
açúcar  do  nordeste.  Preço  pago  ao 
produtor  da  região.  A previsão 
brasileira  do  açúcar  conforme  autori- 
zação do  IAA.  Exportação  nordestina 


em  1977.  Perspectivas  para  o ano  de 
1978.  A situação  brasileira  em  nível 
internacional. 

AN  ASSESSMENT  of  sugar  supply  and 
demand  in  1978  under  the  ISA.  World 
Sugar  joumal,  London.  1(1):20-3,  Jul, 
1978. 

Factors  affective  the  avàilability  of 
supplies  to  the  free  market.  Obligat- 
ions  under  special  arrangements. 
Special  stock  obligations.  Exportenti- 
tlements.  The  USSR  and  the  G.D.R. 
small  exports.  Supplies  from  nom- 
members.  Supplies  from  the  Euro- 
pean  Economic  Comunity.  Allogation 
from  the  hardship  reserve  find. 

BARON,  Peter.  E.E.C.  ideas  on  ISA.  Aus- 
tralian  Sugar  Joumal,  Brisbane,  69(1): 
580-2,  Feb.  1978. 

History  of  Agreements.  Adherence 
to  traditional  regulatory  mechanisms. 
EEC  proposes  stockholding  agre- 
ement.  A chance  and  the  factors.  Lit- 
tle  response  to  EEC  compromise  pro- 
posal  and  the  EEC  faces  difficult 
decision. 

BRAZIL  authorizel  production  of  suger  in 
1978/79.  World  Sugar  joumal,  London, 
1 (1):  27,  July  1978. 

A autorização  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  para  a produção  de  7.2 
milhões  de  toneladas  de  açúcar  para 
1978/79.  Comparação  entre  a produ- 
ção de  1976/77.  Aspecto  interessante 
a conversão  do  açúcar  em  álcool  abor- 
dados. 

CARVALHO,  Tito.  Análise  de  mercados; 
nacional.  AG  A boletim  informativo  da 
Administração  Geral  do  Açúcar  e do 
Álcool,  Lisboa,  2 (7):14-6,  jun.  1978. 

Breves  notas  sobre  o mercado  na- 
cional do  açúcar  em  1977;  a produção 
total  do  açúcar  no  Continente,  vendas 
para  o consumo  doméstico. 

ECONOMIE  sucrière  mondiale.  Sucrerie 
Maghrebine,  Casablanca  (21-2):21-3, 
jul./Dec.  1977. 

Production  et  consommation  mon- 
diale. Situation  du  marche  libre  du  su- 
cre.  Perspectives  d’avenir.  Annexe, 
evolution  des  cotations  de  la  bourse 
de  New  York,  années  1963-76. 
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PRADA,  A.  Optimizing  sugar  industry  de- 
cisions  investiment.  Sugarland,  Baco- 
lod  City,  14(5):8-9,  1977. 

Use  of  linear  programming  as  a to- 
ol  for  through  market  analysis  of  new 
and  existing  sugarcane  factories.  The 
generalized  sugar  industry  model. 
Non-linear  capabilities.  For  conti- 
nuous  LP  solution  single  rate-of  chan- 
ge.  Separable  programming.  Mixed- 
inter  programming,  Recursion.  Dete- 
base  and  conclusion. 


ZAHIDI,  Moulay  Zine.  Uimpact  economi- 
que  de  Timplantation  d’une  unite  su- 
criere.  Sucriere  Maghrebine,  Casa- 
blanca (21  -2):1 5-8,  jul./dec.  1977. 

La  décision  de  construire  une  su- 
crerie.  Stades  de  la  vie  de  la  sucrerie; 
phase  de  construction  de  1’usine,  pha- 
se  d’exploitation.  Les  secteurs  de  l’e- 
conomie:  industrie  mécanique,  indus- 
trie chimique,  industrie  des  emballa- 
ges  etc. 


ZIEGLER,  John.  Sugar  boiling.  Sugar  Jour- 
nal, New  Orleans,  40  (81:8-1 5,  Jan. 
1978. 

Sugar  boiling  strategies.  Syrup 
oversaturation,  syrup  feed.  Crystal 
growth  rate.  The  viscosity  of  sugar  sy- 
rup, consistency.  Equipment  and  faci- 
lities.  Boiling  high  purity  syrups.  Final 
brixing,  purity  compensation,  ligh  fe- 
ed syrup,  heavy  feed  syrup.  Unusual 
situations  inadequate  feed  syrup  and 
loss  of  vaccum.  Intermediate  purity 
boiling.  Low  purity-seeding.  Low  puri- 
ty boiling.  Large  grain  problems  and 
cutting  over. 


MISCELÂNEAS 

BRUIJIN,  J.  Exhaustion  of  molasses- 
equipment  to  determine  target  puri- 
ties.  In:  CONCRESS  OF  SOUTH  AFRI- 
CAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS  AS- 
SOCIATION.  51,  Mount  Edgecombe, 
1977.  Proceedings...  Durban,  Hayne  & 
Gibson,  1977,  p.  123-4. 

Laboratory  equipment  fot  the  de- 
termination  of  molasses  exhaustion  is 
described,  Comparative  date  are  given 
for  this  equipment  and  previously 
used  apparatus. 


FITZGERARD,  J.R.‘  SALT,  G.E.  & HEN- 
GEL,  A.  van.  The  FS  diffuser  (van 
Hengel  system).  International  Sugar 
journal,  London,  80  (949):3-9,  Jan. 
1978. 

This  paper  describes  reasons  why 
and  how  a new  type  of  diffuser  was 
designed,  leading,  to  a number  of 
substantial  advantages.  The  various 
disavantages  are  discussed,  and  a 
material  balance  is  provided  together 
with  operational  date  which  permit  as- 
sessment  of  the  installations  industri- 
al perfomance,  as  well  as  process  ad- 
vantages achieved  in  practice. 

JACQUELIN,  J.A.  P.  Flangeless  top  rollers 
at  Tongaat.  The  South  african  Sugar 
journal,  Durban,  61  (12):592-3,  Dec. 
1977. 

A brief  history  is  given  of  the  deve- 
lopment  of  flangeless  top  rollers  at  the 
Tongaat  Sugar  Factory.  Costs  and 
maintenance  are  consuderably  lower 
than  on  conventional  flanged  top  rol- 
lers. Description  of  design  and  perfor- 
mance are  given  of  the  “dummy  flan- 
ge”  versus  conventional  top  roller 
flange. 

MELAÇO,  um  meio  de  alimentar  o gado 
quando  os  pastos  secam.  Agricultura 
e pecuária,  Rio  de  Janeiro  (621):  28-9, 
dez.  1977. 

A morte  dos  pastos  não  significan- 
do necessariamente  a morte  do  gato 
garante  os  especialistas.  Medidas  ca- 
pazes de  garantir  a alimentação  do  re- 
banho até  a chegada  dos  pastos  no- 
vos através  do  fornecimento  do  mela- 
ço, suplemento  minerat  e vitamina.  A 
situação  atual  do  gado  de  corte.  O 
melaço  líquido  e o melaço  seco.  A 
quantidade  de  melaço  necessário  na 
alimentação  do  animal  durante  o dia. 

MOOR,  B.  St.  C.  Air  pollution  control  — 
practical  experience  at  Tongaal.  In: 
CONGRESS  OF  THE  SOUTH  SUGAR 
TECHNOLOGISTS’  ASSOCIATION.  51 , 
Mount  Edgecombe,  1977.  Proce- 
edings.... Durban,  Hayne  & Gibson, 
1977,  p.  133-6. 

Experiences  at  the  Tongaat  Facto- 
ry with  six  high  efficiency  wer  type 
flue  gas  scrubbers  are  described.  The 
experiences  relate  to  three  different 
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types  to  scrubbers  and  to  both  single 
fuél  (bagasse)  and  dual  fuel  (coai /ba- 
basse) boilers.  Aspects  covered  inclu- 
de  pollution  control  equipment  selec- 
tion,  operation  and  performance  ma- 
teriais of  construction,  wet  and  dry 
fans,  smuts  dewaring  and  conveying 
and  the  disposaTof  tbesrmits.  Several 
of  Tongaafs  Solutions  to  problems  in 
these  areas  could  find  application  in 
other  factories. 


WRIGHT,  P.  G.  The  determination  of  the 
saturation  temperature  of  sugar  sy- 
rups  by  a photometric  method.  Inter- 
national Sugar  journal,  London,  80 
(950):40-4,  Feb.  1978. 


The  importance  of  the  saturation 
temperature  in  massecuite  Processing 
is  outlined,  and  yhe  various  methods 
currently  used  for  its  measurement 
surveyed.  The  development  of  a varia- 
tion  of  the  Harman  saturation  cell  me- 
thod using  a photoelectric  endpoint  is 
described  and  some  operational  re- 
sults  are  given  for  the  apparatus.  The 
method  has  shown  relatively  good  re- 
producibility  and  accuracy,  can  be 
carried  out  rapidly,  and  the  scam  pro- 
cedure  can  be  fully  automated  to  pro- 
duce  a result  independent  of  operator 
judgment.  The  adoption  and  further 
development  of  the  procedure  are  re- 
commended  to  all  sugar  factory  labo- 
ratories. 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

ATO  N9  13/78  - DE  13  DE  JUNHO  DE  1978 


Dispõe  sobre  os  preços  dos  açúcares  de 
tipos  brancos  destinados  à exportação, 
a serem  produzidos  na  safra  de  1978/79. 


O Presidente  dolnstituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  u 


80  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  tendo  em  conta 
a autorização  deferida  em  30  de  maio  de  1978  pelo  Ministro  da  Fa- 
zenda "ad-ref erendum"  do  Conselho  Monetário  Nacional  e consoante  o 
telex  n9  2 054,  de  08  de  junho  de  1978, do  Ministro  da  Indústria  e 
do  Comércio,  que  dispõe  sobre  os  novos  preços  dos  açúcares  de  ti- 
pos brancos  destinados  â exportação  e ao  mercado  interno, 


ÇÚcares  dos  tipos  cristal  especial  e refinado  granulado , destinados 
a exportação  para  mercados  externos,  na  safra  de  1978/79,  são  fixa 
dos  no  anexo  I deste  Ato. 

Art.  29  - Os  açúcares  dos  tipos  cristal  especial  e re 
finado  granulado  destinados  â exportação,  ficam  sujeitos  ãs  especi 
ficações  técnicas  e de  acondicionamento  estabelecidas  nos  capítu- 
los II  e III  da  Resolução  n9  02/78,  de  31  de  maio  de  1978. 


cristal  do  tipo  especial,  çara  o mercado  interno,  por  saco  de  60 
quilos  líquidos,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina),  nas  re- 
giões Norte,  Nordeste,  Sudeste,  Sul  e Centro-Oeste,  na  forma  do  dis 
posto  no  parágrafo  único  do  art.  24  da  Resolução  n9  02/78  de  31  de 
maio  de  1978,  são  os  fixados  no  anexo  II  deste  Ato, já  incluídos  em 
todos  os  preços  a contribuição  para  o IAA  de  Cr$  18 , 00 (dezoito  cru 
zeiros)  por  saco  e o valor  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias 
(ICM)  incidente. 

Art.  49-0  presente  Ato  vigora  nesta  data  e será_  pu- 
blicado no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


Al  coo  1 , aos  treze  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e 
setenta  e oito. 


RESOLVE: 

Art.  19  - Os  preços-base  de  aquisição  pelo  IAA,  dos  a 


Art.  39  - Os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do 


Gen  . rjj-i  v nivj  invmuju 
Presidente 
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I-NSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  n9  13/78  - Anexo  I 


PREÇOS-BASE  DE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA  DOS  AÇÜCARES 
CRISTAL  ESPECIAL  E REFINADO  GRANULADO  PARA  EXPORTAÇÃO 


Discriminação 

Condição 

de 

entrega 

Quilos 

líquidos 

por 

saco 

Regiões 

Produtoras 

Sudeste 

Cr$ 

Nordeste 

Cr$ 

Cristal  especial 

Preço  de  liquidação  

PVU 

60 

241,49 

274,64 

ICM  da  matéria-prima  (10%)  .... 

24,15 

- 

Valor  da  sacaria  de  juta  que  re 

vestirá  a embalagem  original  em 

sacaria  de  algodao  

> 

10,81 

10,81 

276,45 

285,45 

Refinado  Granulado 

- Usina6  T 

Posto  arma- 

50 

238,77 

238,77 

- Refinarias  Autônomas  \ 

zém  no  cais 

50 

253,77 

253,77 
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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Ato  n9  13/78  - Anexo  II 


PREÇOS  DE  FATURAMENTO  DO  AÇÜCAR  CRISTAL  ESPECIAL 
(OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS) 


REGIÕES  SUDESTE  E Sl 

ICM  - 14% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  - 11% 
Operações 
interesta 
duais 
Cr$ 

Preço  oficial  de  liquidação  do  açúcar  cristal  "standard"  .... 
Margem  de  qualidade  (11,6%)  

216,39 

25,10 

241,49 

42,24 

18,00 

301,73 

216,32 

25,09 

241,41 

32,06 

18,00 

291,47 

SUBTOTAL  

ICM  sobre  o preço  de  faturamento  

Contribuição  para  o IAA  

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

REGIÃO  CENTRO-OESTE 

ICM  - 15%  I J®1  " 

_ ~ | Operaçoes 

Operaçoes  1 . * 

■ _ I mteresta 

internas  1 , . — 

cr$  | 

Preço  oficial  de -liquidação  do  açúcar  cristal  "standard"  .... 
Margem  de  qualidade  (11,6%)  

216,42  j 216,32 

25,10|  25,09 

1 Al 

SUBTOTAL  

ICM  sobre  o preço  de  faturamento  

Contribuição  para  o IAA  

45,80 

18,00 

305,32 

32,06 

18,00 

291,47 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

REGIÕES  NORTE  E NORDESTE 

ICM  - 15% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  - 11% 
Operações 
interesta 
duais 
Cr$ 

Preço  oficial  de  liquidação  do  açúcar  cristal  "standard"  ... 
Margem  de  qualidade  (11,6%)  

SUBTOTAL  

ICM  sobre  o preço  de  faturamento  

Contribuição  para  o IAA  

SUBTOTAL  

Dedução  do  ICM  sobre  a matéria-prima  

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

246,09 

28,55 

274,64 

46,49 

18,00 

339,13 

-29,21 

309,92 

246,00 

28.54 

274,54 

32.55 
18,00 

325,09 

-29,21 

295,88 

NOTA:  Nas  bases  do  cálculo  relativo  a operaçoes  interestaduais  estão  computadas  as  re^ 
duções  previstas  na  cláusula  primeira,  incisos  I e II,  do  Convênio  ICM-44/76,ce 
lebrado  em  Brasília  na  6a.  Reunião  Ordinária  do  Conselho  de  Política  Fazenda- 
ria,  realizada  em  07  de  dezembro  de  1976. 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 
ATO  N9  14/78  - DE  22  DE  JUNHO  DE  1978 

Define  os  tipos  de  álcool  a serem  pro 
duzidos  pelas  destilarias  anexas  e auto 
nomas  da  Região  Centro-Sul , na  safra  de 
1978/79,  conforme  distribuição  constan 
te  da  Resolução  n9  03/78,  de  19  de  ju- 
nho de  1978. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  u 
so  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vis- 
ta o disposto  no  parágrafo  19  do  art.  85  da  Resolução  n9  02/78, de 
31  de  maio  de  1978, 

RESOLVE: 

Art.  19  - Os  volumes  de  ãlcool  residual  ou  direto,  a 
serem  produzidos  pelas  destilarias  anexas  e autônomas,  da  Região 
Centro-Sul,  mencionados  no  anexo  à Resolução  n9  03/78,  de  19  de 
junho  de  1978,  obedecerão  à distribuição  por  tipos  constante  do 
anexo  a este  Ato. 

Art.  29  - A produção  de  álcool  referida  neste  Ato  f^ 
ca  sujeita  às  disposições  estabelecidas  na  Resolução  n9  02/78,  de 
31  de  maio  de  1978,  e no  Ato  n9  12/78,  de  09  de  junho  de  1978. 

Art.  39-0  presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  pu- 
blicado no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições  em  contrá- 
rio. 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  aos  vinte  e dois  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  nove- 
centos e setenta  e oito. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Anexo  ao  Ato  n9  14/78 


DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  DE  ÁLCOOL 
SAFRA  DE  1978/79  - REGIÃO  CENTRO-SUL 


Unidades  da  Federação 
e Destilarias  Anexas  e Autônomas 

Municípios 

PRODUÇÃO  AUTORIZADA 

ÁLCOOL  U) 

Total 

Anidro 

Hidratado 

MINAS  GERAIS 

91  200  000 

66  000  000 

25  200  000 

Filiadas  ã Cooperativa  de  Minas  Gerais. 

35  250  000 

18  00Ó  000 

17  250  000 

2.  Malvina  

3 000  000 

4.  São  João  I e II  

750  000 

750  000 

Filiada  ã Cooperativa  Central  de  São  Pau 

lo. 

6 000  000 

6 000  000 

- 

1.  Alvorada  

Tupaciguara  

6 000  000 

6 000  000 

- 

Não  Cooperadas 

33  750  000 

30  000  000 

3 750  000 

1.  Mendonça  

Conquista  

18  000  000 

18  000  000 

- 

2.  Monte  Alegre  

7 nnn 

3 750  000 

i ? nnn  nnn 

Autônomas 

16  200  000 

12  000  000 

4 200  000 

7 ? no  nnn 

l ?nn  nnn 

2.  Petrobrãs  

Curvelo  

9 000  000 

9 000  000 

ESPlRITO  SANTO 

9 000  000 

9 000  000 

- 

1.  Paineiras  

Itapemirim  

9 000  000 

9 000  000 

- 

Unidades  da  Federação 
e Destilarias  Anexas  e Autônomas 

Municípios 

PRODUÇÃO  AUTORIZADA 

ÁLCOOL  (£) 

Total 

Anidro 

Hidratado 

RIO  DE  JANEIRO 

186  750  000 

150  000  000 

36  750  000 

Filiadas  à Cooperativa  Fluminense. 

69  000  000 

48  750  000 

20  250  000 

16  500  000 

15  000  000 

1 500  000 

4 500  000 

3 000  000 

1 500  000 

13  500  000 

12  000  000 

1 500  000 

3 000  000 

3 000  000 

1 500  000 

_ 

1 500  000 

2 250  000 

_ 

2 250  000 

12  000  000 

12  000  000 

- 

4 500  000 

_ ' 

4 500  000 

6 750  000 

6 750  000 

- 

4 500  000 

- 

4 500  000 

Filiada  ã Cooperativa  Central  de  São  Pau 

lo. 

9 000  000 

9 000  000 

“ 

9 000  000 

9 000  000 

- 

Não  Cooperadas 

27  750  000 

27  250  000 

500  000 

5 250  000 

5 250  000 

- 

13  500  000 

13  000  000 

500  000 

9 000  000 

9 000  000 

- 

Autônomas 

81  000  000 

65  000  000 

16  000  000 

54  000  000 

54  000  000 

- 

2.  São  Pedro  

Itaperuna  

27  000  000 

11  000  000 

16  000  000 
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Unidades  da  Federaçao 
e Destilarias  Anexas  e Autônomas 

Municípios 

PRODUÇÃO  AUTORIZADA 

ÃLCOOL  U) 

Total 

Anidro 

Hidratado 

SÃO  PAULO 

1 673  950  000 

1 515  000  000 

158  950  000 

Filiadas  ã Cooperativa  Central  de  São 

Paulo. 

1 305  100  000 

1 205  250  000 

99  850  000 

13  500  000 

13  500  000 

_ 

6 000  000 

6 000  000 

9 000  000 

9 000  000 

_ 

7 500  000 

5 000  000 

2 500  000 

36  000  000 

36  000  000 

13  500  000 

13  500  000 

_ 

12  000  000 

12  000  000 

3 750  000 

3 750  000 

49  500  000 

49  500  000 

19  500  000 

13  500  000 

6 000  000 

45  000  000 

45  000  000 

37  500  000 

37  500  000 

16  650  000 

14  650  000 

2 000  000 

10  500  000 

10  500  000 

39  000  000 

39  000  000 

4 500  000 

4 500  000 

27  000  000 

27  000  000 

9 000  000 

9 000  000 

14  400  000 

14  400  000 

_ 

11  250  000 

9 000  000 

2 250  000 

64  500  000 

64  500  000 

32  100  000 

32  100  000 

27  000  000 

27  000  000 

Unidades  da  Federação 
e Destilarias  Anexas  e Autônomas 

V. 

Municípios 

PRODUÇÃO  AUTORIZADA 

ÃLCOOL  ( 1 ) 

Total 

Anidro 

Hidratado 

11  250  000 

8 250  000 

3 000  000* 

25.  Modelo  

Piracicaba  

16  500  000 

16  500  000 

26.  N.S.  Aparecida  

Itapira  

27  000  000 

20  oqo  ooo 

7 000  000 

27.  N.S.  Aparecida  

Pontal  

15  000  000 

11  ooo  ooo 

4 000  000 

9 000  000 

9 000  000 

_ 

29.  Paredão  

Oriente  

9 000  000 

9 000  000 

- 

18  000  000 

18  000  000 

_ 

21  000  000 

21  000  000 

_ 

32.  Santa  Adelaide  

Dois  Córregos  

11  250  000 

11  250  000 

- 

27  000  000 

27  000  000 

_ 

34 . Santa  Cruz  , 

63  750  000 

63  750  000 

_ 

35.  Santa  Cruz  

6 900  000 

6 900  000 

36.  Santa  Fe  

16  800  000 

7 000  000 

9 800  000 

37.  Santa  Helena  

15  000  000 

12  000  000 

3 000  000 

38.  Santa  Lina  

15  000  000 

15  000  000 

39.  Santa  Lucia  

15  000  000 

15  000  000 

40.  Santa  Luiza  

13  500  000 

13  500  000 

41.  Santa  Maria  

9 000  000 

9 000  000 

__ 

42.  Santana  

3 750  OOO 

3 750  000 

i 5 ono  ooo 

1 7 OOO  OOO 

3 000  000 

44.  Santa  Rosa  

9 000  000 

9 000  000 

45.  Santo  Alexandre  

9 000  000 

9 000  000 

_ 

46.  Santo  Antônio  

Sertãozinho  

24  000  000 

24  000  000 

_ 

47.  São  Carlos  

7?  500  000 

77  500  OOO 

_ 

48.  Sao  Domingos  

24  000  000 

18  000  000 

6 000  000 

49.  São  Francisco  

19  500  OOO 

19  500  OOO 

50.  Sao  Geraldo  

Sertaozinho  

28  000  000 

28  000  000 

- 
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Unidade*  da  Federação 
e Destilaria*  Anexa*  e Autônoma* 


51.  São  João  

52.  São  Jorge  

53.  São  Joae  

54.  São  Jo*é  

55.  São  Jo*é  da  Estiva 

56.  São  Luís  

57.  São  Luís  

58.  São  Manuel  

59.  São  Martinho  

60.  Tatuo  io  

61.  Zanin  

Mão  Cooperada* 

1.  Costa  Pinto  

2.  Da  Barra  I e II  .. 

3.  Ester  

4.  Haracal  

5.  Monte  Alegre  

6.  Nova  América  

7 . Santa  Barbara  .... 

8.  Santa  Elisa 

9.  Santa  Lídia  

10.  São  Bento  

11.  Vale  do  Rosário  .. 
Autônomas 

1.  Copaceep 

2.  Alcídia  


Municípios 

PRODUÇÃO  AUTORIZADA 

ÁLCOOL  (l) 

Total 

Anidro 

Hidratado 

Araras  

64  500  000 

64  500  000 

Rio  das  Pedras  

6 000  000 

- 

6 000  000 

Macatuba  

36  000  000 

36  000  000 

- 

Rio  das  Pedras  

6 000  000 

3 000  000 

3 000  000 

Novo  Horizonte  

9 000  000 

9 000  000 

- 

Ourinhos  

24  750  000 

10  350  000 

14  400  000 

Pirassununga  

22  500  000 

22  500  000 

_ 

São  Manuel  

16  500  000 

16  500  000 

- 

Pradópolis  

100  500  000 

100  500  000 

- 

Araraquara  

18  000  000 

18  000  000 

- 

Araraquara  

18  000  000 

9 000  000 

9 000  000 

266  250  000 

215  250  000 

51  000  000 

Piracicaba  

36  000  000 

21  000  000 

15  000  000 

Barra  Bonita  

60  000  000 

48  000  000 

12  000  000 

Cosmópolia  

24  000  000 

16  000  000 

8 000  000 

Maracai  

15  000  000 

15  000  000 

- 

Piracicaba  

13  500  000 

13  500  000 

- 

Assis  

14  250  000 

14  250  000 

- 

Santa  Barbara  D 'Oeste  

15  000  000 

10  000  000 

5 000  000 

Sertãozinho  

45  000  000 

41  000  000 

4 000  000 

Ribeirão  Preto  

13  500  000 

12  000  000 

1 500  000 

Elias  Fausto  

3 000  000 

\ 500  000 

2 500  000 

Morro  Agudo  

27  000  000 

24  000  000 

3 000  000 

102  600  000 

94  500  000 

8 100  000 

Piracicaba  

44  100  000 

43  500  000 

600  000 

Theodoro  Sampaio  

18  000  000 

18  000  000 

- 

Unidades  da  Federação 
e Destilarias  Anexas  e Autônomas 

Municípios 

PRODUÇÃO  AUTORIZADA 

ÁLCOOL  U) 

Total 

Anidro 

Hidratado 

3.  Bela  Vista  

Ariranha  

13  500  000 

12  000  000 

1 500  000 

4.  Calo  Bravo  - 

Ribeirão  Preto  

13  500  000 

12  000  000 

1 500  000 

5.  Guari  canga  

Presidente  Alves  

9 000  000 

9 000  000 

“ 

6.  Santa  Maria  

Lençóis  Paulista  

4 500  000 

- 

4 500  000 

PARANÁ 

85  400  000 

79  000  000 

6 400  000 

Filiadas  ã Cooperativa  Central  de  São 

Paulo. 

53  150  000 

48  750  000 

4 400  000 

36  000  000 

34  000  000 

2 000  000 

2.  Jacaré zinho  

Jacarezinho  

15  750  000 

14  750  000 

1 000  000 

3.  Santa  Terezinha  

Maringá  

1 400  000 

1 400  000 

Não  Cooperada 

14  .250  000 

13  250  000 

1 000  000 

1.  Bandeirantes  

Bandeirantes  

14  250  000 

13  250  000 

1 000  000 

Autônomas 

18  000  000 

17  000  000 

1 000  000 

1.  Casquei  

Cambará  

9 000  000 

8 500  000 

500  000 

2.  Major  Infante  

Santo  Antônio  da  Platina  

9 000  000 

8 500  000 

500  0C0 

SANTA  CATARINA 

7 500  000 

- 

7 500  000 

3 000  000 

- 

3 000  000 

1 500  000 

- 

1 500  000 

3.  Tijucas  

São  João  Batista  

3 000  000 

~ 

3 000  000 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 
ATO  N9  15/78  ~ DE  22  DE  JUNHO  DE  1978 


Dispõe  sobre  a produção  de  açúcar  para 
exportação  a ser  realizada  na  safra  de 
1978/79  por  usinas  do  Estado  de  São  Pau 
lo. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  u 
so  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vis 
ta  o disposto  na  Resolução  n9  02/78,  de  31  de  maio  de  1978, 

RESOLVE: 

Art.  19  - Os  volumes  de  açúcar  dos  tipos  cristal  espe 
ciai  e dererara,  destinados  a exportação,  a serem  produzidos  por 
usinas  do  Estado  de  São  Paulo  na  safra  de  1978/79,  são  os  indica- 
dos no  anexo  a este  Ato,  observadas  as  especificações  de  qualida 
de  e de  sacaria  estabelecidas  na  Resolução  n9  02/78,  de  31  de  maio 
de  1978. 

Art.  29  - A Coogerativa  Central  dos  Produtores  de  Açú 
car  e Álcool  do  Estado  de  Sao  Paulo  ficará  responsável  pela  efeti^ 
va  produção  das  cotas  globais  de  açúcar  de  exportação  que  lhe  fo- 
ram atribuídas, consoante  o quadro  anexo  e o que  dispõe  o art.  49 
da  Resolução  n9  02/78,  de  31  de  maio  de  1978. 

Art.  39  - Os  preços-base  de  aquisição  pelo  IAA,  dos  a 
çúcares  de  exportação  a que  se  refere  este  Ato,  são  os  fixados  no 
anexo  IV  do  Ato  n9  09/78,  de  01  de  junho  de  1978  (demerara) , e no 
anexo  I do  Ato  n9  13/78,  de  13  de  junho  de  1978  (cristal  especial! 

Art.  49  - Aplicam-se  aos  açúcares  de  exportação  a que 
alude  este_Ato,  as  disposições  que  regem  a matéria,  estabelecidas 
na  Resolução  n9  02/78,  de  31  de  maio  de  1978,  e nos  Atos  n9s  09/78 
e 13/78,  de  01  e 13  de  junho  de  1978,  respectivamente. 

Art.  59-0  presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  pu 
blicado  no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições  em  contrá- 
rio. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  aos  vinte  e dois  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  nove- 
centos e setenta  e oito. 


Gen. 


ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Xlcool 


Anexo  ao  Ato  n?  15/78 


ESTADO  DE  SÃO  PAULO  - AÇÚCAR  DE  EXPORTAÇÃO 
DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA 
SAFRA  DE  1978/79 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


TIPOS  DE  AÇÚCAR 

Usinas  e Localidades 

Total 

Cristal 

Especial 

Denerara 

COOPERADAS 

3 672  000 

2 013  000 

1 659  000 

Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Xlcool 

do  Estado  de  São  Paulo. 

Sio  Paulo  

3 672  000 

2 013  000 

1 659  000 

NÃO  COOPERADAS 

888  000 

487  000 

401  000 

72  000 

_ 

72  000 

Barra  Bonita  

211  000 

_ 

211  000 

78  000 

78  000 

29  000 

29  000 

Santo  Antonio  da  Posse  

14  000 

14  000 

Maracai  

33  000 

_ 

33  000 

_ 

_ 

42  000 

_ 

42  000 

Santa  Barbara  D 'Oeste  

73  000 

73  000 

- 

180  000 

180  000 

_ 

Ribeirão  Preto  

62  000 

62  000 

_ 

Elias  Fausto  

_ 

- 

94  000 

94  000 

- 

4 360  000 

2 500  .000 

2 060  000 
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MINISTÉRIO  OA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

ATO  N9  16/78  - DE  23  DE  JUNHO  DE  1978 

Estabelece  para  as  usinas  do  Estado  de 
Minas  Gerais,  na  safra  de  1978/79,  as 
cotas  básicas  de  comercialização  de  a- 
çúcar  cristal,  as  cotas  compulsórias  de 
suprimento  à refinaria  autônoma  do  mes 
mo  Estado,  e dá  outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  u 
so  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE: 

Art.  19  - Consoante  dispõem  os  capítulos  IV  e V da  Re 
solução  n9  02/78,  de  31  de  maio  de  1978,  que  aprovou  o Plano  da  Sa 
fra  de  1978/79,  fica  mantido  o regime  de  cotas  básicas  de  comer- 
cialização de  açúcar  cristal  e de  cotas  compulsórias  de  suprimen- 
to â refinaria  autônoma  da  Companhia  Usinas  Nacionais  - Filial  de 
Belo  Horizonte,  cujos  volumes  são  os  indicados  no  anexo  a este  A- 
to. 

Art.  29  - Tendo  em  vista  que  a partir  da  safra  de 
1976/77  foi  estabelecido  para  o açúcar  o peso  liquido  de  60  (ses 
senta)  quilos  por  saco,  ficam  as  usinas  obrigadas  a anexar, às  res 
pectivas  Notas  Fiscais  que  acompanham  o veiculo  transportador,  o 
"ticket"  correspondente  à sua  pesagem  na  salda  do  produto. 

Parágrafo  único  - A inobservância  ao  disposto  neste  ar 
tigo  sujeitará  a usina  à verificação  da  exatidão  do  peso  liquido 
do  açúcar  no  seu  destino,  mediante  notificação  das  partes  interes 
sadas  à Fiscalização  do  IAA,  para  efeito  de  desconto  do  valor  e- 
quivalente  â eventual  quebra  de  peso. 

Art.  39  - As  cotas  básicas  de  comercialização  e as  co 
tas  compulsórias  de  suprimento  às  refinarias  autônomas,  referidas 
neste  Ato,  estão  sujeitas  às  normas  estabelecidas  nos  artigos  27 
a 49  e seus  parágrafos,  da  Resolução  n9  02/78,  de  31  de  maio  de 
1978. 

Art.  49-0  presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  pu- 
blicado no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições,  em  contrá- 
rio. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  aos  vinte  e três  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  nove- 
centos e setenta  e oito. 

Gen.  AL VARO  TAVARES  CAR^O 
Presidente 
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KIC  - loetitoto  do  Açúcar  • do  Xlcool 


Anexo  ao  Ato  n?  lí/78 


DISTRIBUIÇÃO  DA  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇOCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1978/79  - ESTADO  DE  MINAS  CERAIS 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LÍQUIDOS 


Usinas 

DISTRIBUIÇÃO  GLOBAL 

DISTRIBUIÇÃO  MENSAL 
PERÍODO:  JUNHO/78-MAIO/79 

Estoque 
em  31.05.78 

Produção 
Autorizada 
Res.  03/78 

Total  das 
Disponi 
bil idades 

Mercado 

Livre 

Cota 

Compulsória 

Totel 

Mercado 

livre 

Cota 

Compulsória 

COOPERADAS 

222  515 

2 952  000 

3 174  515 

2 990  915 

183  600 

264  543 

249  243 

15  300 

Filiadas  i Cooperativa  dos  Produtores  de  Açú- 

car  de  Minas  Gerais  

213  150 

2 563  000 

2 776  150 

2 615  350 

' 160  800 

231  346 

217  946 

13  400 

Filiadas  5 Cooperativa  Central  dos  Produtores 

de  Açúcar  e Xlcool  do  Estado  de  São  Paulo  ... 

9 365 

389  000 

398  365 

375  565 

22  800 

33  197 

31  297 

1 900 

NÃO  COOPERADAS 

38  188 

3 520  000 

3 558  188 

3 351  788 

206  400 

296  516 

279  316 

17  200 

Ana  Florência/Jatiboca  

- 

1 200  000 

1 200  000 

1 130  400 

69  '600 

100  000 

94  200 

5 800 

Mendonça  

4 175 

247  000 

251  175 

236  775 

14  400 

20  931 

19  731 

1 200 

Monte  Alegre  

450 

418  000 

418  450 

394  450 

24  000 

34  871 

32  871 

2 000 

Ovídio  de  Abreu  

26  898 

822  000 

848  898 

799  698 

49  200 

70  742 

66  642 

4 100 

Passos  

6 665 

833  000 

839  665 

790  465 

49  200 

69  972 

65  872 

4 100 

TOTAL  

260  703 

6 472  000 

6 732  703 

6 342  703 

390  000 

561  059 

528  559 

32  500 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

ATO  N<?  17/78  - DE  23  DE  JUNHO  DE  1978 


Estabelece,  para  as  usinas  do  Esta- 
do do  Espirito  Santo,  as  cotas  com- 
pulsórias de  suprimento  à Refinaria 
Aliança,  do  mesmo  Estado,  na  safra 
de  1978/79. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE: 


Art.  19  - Na  forma  do  disposto  no  art.  41  e seu 
parágrafo  único,  da  Resolução  n9  02/78,  de  31.05.78,  para  o fim 
de  assegurar  o normal  suprimento  de  açúcar  cristal  "standard"  à 
Refinaria  Aliança,  estabelecida  em  Vitória,  Estado  do  Espirito 
Santo,  responsável  pela  distribuição  direta  de  açúcar  refinado 
nos  respectivos  centros  de  consumo,  ficam  estabelecidas  as  se- 
guintes cotas  compulsórias  para  o período  de  junho  de  1978  a 
maio  de  1979  (safra  de  1978/79) : 


Usinas 

COTAS  COMPULSÓRIAS 

Junho/78-maio/79 

Mensal 

Paineiras  

218  280 

18  190 

São  Miguel  

13  560 

1 130 

Total  

231  840 

19  320 

Art.  29  - Tendo  em  vista  que  à partir  da  safra 
de  1976/77  foi  estabelecido  para  o açúcar  o peso  líquido  de  60 
^sessenta)  quilos  por  saco,  ficam  as  usinas  obrigadas  a ‘anexar, 
às  respectivas  Notas  Fiscais  que  acompanham  o veículo  transpor- 
tador, o "ticket"  correspondente  â sua  pesagem  na  saída  do  pro- 
duto . 

Parágrafo  único  - A inobservância  ao  disposto 
neste  artigo  sujeitará  a usina  â verificação  da  exatidão  do  pe- 
so líquido  do  açúcar  no  seu  destino,  mediante  notificação  das 
partes  interessadas  â Fiscalização  do  IAA,  para  efeito  de  des- 
conto do  valor  equivalente  â eventual  quebra  de  peso. 
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Instituto  oo  Açúcar  e do  Álcool 


2. 


Art.  39  - As  cotas  compulsórias  referidas  neste 
Ato  estão  sujeitas  âs  normas  constantes  dos  artigos  41  a 49  e 
seus  parágrafos,  da  Resolução  n9  02/78,  de  31.05.78. 

Art.  49-0  presente  Ato  vigora  nesta  data  e se- 
rá publicado  no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições  em 
contrário. 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Ãlcool,  aos  vinte  e três  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil 
novecentos  e setenta  e oito. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO/ 
Presidente 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 
ATO  N9  18/78  - DE  23  DE  JUNHO  DE  1978 

Estabelece  para  as  usinas  fluminenses, 
na  safra  de  1978/79,  as  cotas  básicas 
de  comercialização  de  açúcar  cristal, 
as  cotas  compulsórias  de  suprimento  âs 
refinarias  autônomas  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e dã  outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  u 
so  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei. 


RESOLVE: 

Art.  19  - Consoante  dispõem  os  capítulos  IV  e V da  Re 
solução  n9  02/78,  de  31  de  maio  de  1978,  que  aprovou  o Plano  da  Sa 
fra  de  1P78/79,  fica  mantido  o regime  de  cotas  básicas  de  comer- 
cialização de  açúcar  cristal  e de  cotas  compulsórias  de  suprimen- 
to âs  refinarias  autônomas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  cujos  vo- 
lumes são  os  indicados  no  anexo  a este  Ato. 

Art.  29  - Tendo  em  vista  que  a partir  da  safra  de 
1976/77  foi  estabelecido  para  o açúcar  o peso  líquido  de  60  (ses 
senta)  quilos  por  saco,  ficam  as  usinas  obrigadas  a anexar, âs  res 
pectivas  Notas  Fiscais  que  acompanham  o veiculo  transportador,  o 
"ticket"  correspondente  â sua  pesagem  na  salda  do  produto. 

Parágrafo  único  - A inobservância  ao  disposto  neste  ar 
tigo  sujeitará  a usina  â verificação  da  exatidão  do  peso  liquido 
do  açúcar  no  seu  destino,  mediante  notificação  das  partes  interes 
sadas  â Fiscalização  do  IAA,  para  efeito  de  desconto  do  valor  e- 
quivalente  â eventual  quebra  de  peso. 

Art.  39  - As  cotas  oásicas  de  comercialização  e as  co 
tas  compulsórias  de  suprimento  âs  refinarias  autônomas,  referidas 
neste  Ato,  estão  sujeitas  âs  normas  estabelecidas  nos  artigos  27 
a 49  e seus  parágrafos,  da  Resolução  n9  02/78,  de  31  de  maio  de 
1978. 

Art.  49  - O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  pu- 
blicado no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições  em  contrá- 
rio. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  aos  vinte  e três  dias  do  mês  de  junho  do  ano  dé  mil  nove- 
centos e setenta  e oito. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CA^MO 
Presidente 
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MIC  - Instituto  do  Açúcar  c do  Xlcool 


Anexo  ao  Ato  n9  18/78 


DISTRIBUIÇÃO  DA  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÜCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1978/79  - ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 
UMIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LÍQUIDOS 


Usinas 

DISTRIBUIÇÃO  GLOBAL 

DISTRIBUIÇÃO  MENSAL 
PERlODO:  JUNHO /78-MAI0/ 79 

REFINARIAS  RECEBEDORAS 

Estoque 
em  31.05.78 

Eroduçao 
Autorizada 
Res.  03/78 

Total  das 
Dispotú 
bilidades 

Mercado 

Livre 

Cota 

Compulsória 

Total 

Mercado 

Livre 

Cota 

Compulsória 

Cia.  Usinas 
Nacionais 

Refinaria 

Piedade 

COOPERADAS 

801  718 

7 079  000 

7 880  718 

4 177  518 

3 703  200 

656  727 

348  127 

308  600 

220  000 

88  600 

Filiadas  s Cooperativa  Flu- 

minense  dos  Produtores  de 

Açúcar  e Xlcool  Ltds 

548  391 

5 333  000 

5 881  391 

3 117  791 

2 763  600 

490  116 

259  816 

230  300 

220  000 

10  300 

Filiadas  ã Cooperativa  Cen- 

trai  dos  Produtoras  da  Açú- 

car  a Xlcool  do  Estado  da 

253  327 

1 746  000 

1 999  327 

1 059  727 

939  600 

166  611 

88  311 

78  300 

“ 

78  300 

RÃO  COOPERADAS 

22  727 

1 903  000 

1 925  727 

1 020  927 

904  800 

160  477 

85  077 

75  400 

5 000 

70  400 

11  393 

537  000 

548  393 

290  393 

258  000 

45  699 

24  199 

21  500 

5 000 

16  500 

8 228 

783  000 

791  228 

419  228 

372  000 

65  936 

34  936 

31  000 

31  000 

Sapucaia • 

3 106 

583  000 

586  106 

311  306 

274  800 

48  842 

25  942 

22  900 

“ 

22  900 

TOTAL 

824  445 

8 982  000 

9 806  445 

5 198  445 

4 608  000 

817  204 

433  204 

384  000 

225  000 

159  000 

MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  S DO  ÁLCOOL 
ATO  N9  19/78  - DE  23  DE  JUNHO  DE  1978 

Estabelece  para  as  usinas  paulistas, na 
safra  de  1978/79,  as  cotas  básicas  de 
comercialização  de  açúcar  cristal,  as 
cotas  compulsórias  de  suprimento  às  re 
finarias  autônomas  dos  Estados  do  Rio 
de  Janeiro  e São  Paulo,  e dá  outras  pro 
vidências . 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  u 
so  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei. 


RESOLVE: 


Art.  19  - Consoante  dispõem  os  capítulos  IV  e V da  Re 
solução  n9  02/78,  de  31  de  maio  de  1978,  que  aprovou  o Plano  da  Sa 
fra  de  1978/79,  fica  mantido  o regime  de  cotas  básicas  de  comer- 
cialização de  açúcar  cristal  e de  cotas  compulsórias  de  suprimen- 
to às  refinarias  autônomas  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e São  Pau 
lo,  cujos  volumes  são  os  fixados  nos  anexos  I,  II t III  e IV  des- 
te Ato. 

Art.  29  - Tendo  em  vista  que  a partir  da  safra  de 
1976/77  foi  estabelecido  para  o açúcar  o peso  líquido  de  60  (ses 
senta)  quilos  por  saco,  ficam  as  usinas  obrigadas  a anexar, às  res 
pectivas  Notas  Fiscais  que  acompanham  o veiculo  transportador,  o 
"ticket"  correspondente  à sua  pesagem  na  saída  do  produto. 

Parágrafo  único  - A inobservância  ao  disposto  neste  ar 
tigo  sujeitará  a usina  à verificação  da  exatidão  do  peso  líquido 
do  açúcar  no  seu  destino,  mediante  notificação  das  partes  interes 
sadas  à Fiscalização  do  IAA,  para  efeito  de  desconto  do  valor  e- 
qui valente  à eventual  quebra  de  peso. 

Art.  39  - As  cotas  básicas  de  comercialização  e as  co 
tas  compulsórias  de  suprimento  às  refinarias  autônomas,  referidas 
neste  Ato,  estão  sujeitas  às  normas  estabelecidas  nos  artigos  27 
a 49  e seus  parágrafos,  da  Resolução  n9  02/78,  de  31  de  maio  de 
1978. 


Art.  49-0  presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  pu- 
blicado no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições  em  contrá- 
rio . 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  aos  vinte  e três  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  nove- 
centos e setenta  e oito. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO/ 
Presidente 
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MIC  - Instituto  do  Açúcar  a do  llcool 


Ato  n?  19/78  - Anexo  I 


DISTRIBUIÇÃO  GLOBAL  DAS  DISPONIBILIDADES  DE  AÇOCAR 
SAPRA  DE  1978/79  - ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
PERÍODO:  JUNHO/78-MAIO/79 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LÍQUIDOS 


Uainaa 

Estoque  e* 

31.05.78 

Autorisada 
Ras.  03/78 

Total  das 
Disponibilidades 
Gerais 

Açúcar  de 
Exportação 

oisponibilid.de. 
par.  o Mercado 

Comercialização 

na 

Safra 

Estoque  de 
Retenção 

COOPERADAS 

Filiadaa  a Cooperativa  On- 

trai  doa  Produtoras  do  Açú- 

car  e Álcool  do  Estado  dc 

São  Paulo  

11  683  S31 

42  828  000 

54  511  531 

3 672  000 

50  839  531 

38  580  480 

12  259  051 

NÃO  COOPERADAS 

507  250 

10  368  000 

10  875  250 

888  000 

9 987  250 

7 019  520 

2 967  730 

Costa  Pioto  

9 380 

1 004  000 

1 013  380 

72  000 

941  380 

653  988 

287  392 

Da  Barra 

137  309 

2 935  000 

3 072  309 

211  000 

2 861  309 

2 021  196 

840  113 

Estar 

18  977 

676  000 

694  977 

78  000 

616  977 

423  480 

193  497 

Itaiquara  

89  324 

397  000 

486  324 

29  000 

457  324 

343  692 

113  632 

Mal uf  

10  014 

200  000 

210  014 

14  000 

196  014 

138  768 

57  246 

Maracai  

41  030 

464  000 

505  030 

33  000 

472  030 

339  216 

132  814 

Monte  Alegre  

35  976 

345  000 

380  976 

380  976 

282  228 

98  748 

Nova  América 

27  568 

591  000 

618  568 

42  000 

576  568 

407  400 

169  168 

Santa  Barbara 

37  755 

632  000 

669  755 

73  000 

596  755 

415  848 

180  907 

Ssnts  Eliss  

3 470 

1 564  000 

1 567  470 

180  000 

1 387  470 

939  792 

447  678 

Santa  Lídia  

7 534 

545  000 

552  534 

62  000 

490  534 

334  536 

155  998 

São  Bento  

283 

200  000 

200  283 

- 

200  283 

143  028 

57  255 

Vale  do  Rosário  

88  630 

815  000 

903  630 

94  000 

809  630 

576  348 

233  282 

TOTAL  

12  190  781 

53  196  000 

65  366  781 

. 4 560  000 

60  826  781 

45  600  000 

15  226  781 

MIC  - Instituto  do  Açúesr  o do  llcool 


Ato  n9  19/78  - Anexo  II 


DISTRIBUIÇÃO  GLOBAL  DA  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇOCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1978/79  - ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
PERÍODO:  JUNHO/78-MAIO/79 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LÍQUIDOS 


DISTRIBUIÇÃO  GLOBAL 

DISTRIBUIÇÃO  MENSAL 

Usinas  k 

Total 

Mercado 

Livre 

Cota^ 

Compulsória 

Total 

Mercado 

Livre 

Cota 

Compulsória 

COOPERADAS 

Filiadas  ã Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar 
e Álcool  do  Estado  de  SÕo  Paulo  

38  580  480 

23  148  480 

15  432  000 

3 215  040 

1 929  040 

1 286  000 

NÃO  COOPERADAS 

7 019  520 

4 211  520 

2 808  000 

584  960 

350  960 

234  000 

Costa  Pinto  

653  988 

392  388 

261  600 

54  499 

32  699 

21  800 

Da  Barra  

2 021  196 

1 212  396 

808  800 

168  433 

101  033 

67  400 

Ester  

423  480 

250  680 

172  800 

35  290 

20  890 

14  400 

Itaiquara  

343  692 

206  892 

136  800 

28  641 

17  241 

11  400 

Maluf  

138  768 

83  568 

55  200 

11  564 

6 964 

4 600 

Maracaí  

339  216 

203  616 

135  600 

28  268 

16  968 

11  300 

Monte  Alegre  

282  228 

169  428 

112  800 

23  519 

14  119 

9 400 

Nova  América  

407  400 

244  200 

163  200 

33  950 

20  350 

13  600 

Santa  Bárbara  

415  848 

250  248 

165  600 

34  654 

20  854 

13  800 

Santa  Elisa  

939  792 

564  192 

375  600 

78  316 

47  016 

31  ->00 

Santa  Lídia  

334  536 

201  336 

133  200 

27  878 

16  778 

11  100 

São  Bento  

143  028 

86  628 

56  400 

11  919 

- 7 219 

4 700 

Vale  do  Rosário  

576  348 

345  948 

230  400 

48  029 

28  829 

19  200 

TOTAL 

45  600  000 

27  360  000 

18  240  000 

3 600  000 

2 280  000 

1 520  000 

BRASIL  AÇUCAREIRO 
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MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Xlcool 


Ato  nf  19/78  - Anexo  III 


DISTRIBUIÇÃO  GLOBAL  DAS  COTAS  COMPULSÕRIAS  DE  AÇOCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1978/79  - ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
PERÍODO:  JUNHO/ 78-MAIO-79 

UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LÍQUIDOS 

/ 


Usinas 


COOPERADAS 

Filiadas  a Cooperativa  Central 
dos  Produtores  de  Açúcar  e Ãl- 
cool  do  Estado  de  Sao  Paulo  . .. 

NÃO  COOPERADAS 

Costa  Pinto  

Da  Barra  

Ester  

Itaiquara  

Maluf  

Maracai  

Monte  Alegre  

Nova  América  

Santa  Bárbara  

Santa  Elisa  

Santa  Lídia  

Sao  Bento  

Vale  do  Rosário  

TOTAL  


RIO  DE  JANEIRO 

SÃO 

PAULO 

Total 

Cia. 

Ref . 

Cia. 

Cia. 

Ref. 

Ref. 

Usinas 

Piedade 

Total 

União 

Usinas 

Santa 

Cr  ietal 

Total 

* 

Nacionais 

Magalhães 

Ref. 

Nacionais 

Maria 

conde 

472  800 

1 530  000 

2 002  800 

12  073  200 

1 164  000 

192  000 

13  429  200 

15  432  000 

847  200 

. 

847  200 

_ 

1 008  000 

426  000 

166  800 

360  000 

1 960  800 

2 808  000 

_ 

_ 

261  600 

- 

- 

- 

261  600 

261  600 

568  800 

_ 

568  800 

- 

- 

120  000 

- 

120  000 

240  000 

808  800 

_ 

_ 

_ 

- 

61  200 

- 

111  600 

- 

172  800 

172  800 

_ 

_ 

_ 

_ 

136  800 

- 

- 

- 

136  800 

136  800 

_ 

_ 

_ 

_ 

- 

- 

55  200 

- 

55  200 

55  200 

- 

- 

- 

. 

58  800 

- 

- 

76  800 

135  600 

135  600 

112  800 

- 

112  800 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

112  800 

_ 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

163  200 

163  200 

163  200 

165  600 

- 

165  600 i 

- 

- 

- 

- 

165  600 

_ 

- 

- 

180  000 

195  600 1 

- 

375  600 

375  600 

_ 

_ 

- 

- 

133  2001 

- 

- 

133  200 

133  200 

_ 

_ 

. 

. - 

56  400 

- 

- 

- 

56  400 

56  400 

- 

- - 

- 

- 

120  000 

110  400 

- 

- 

230  400 

230  400 

1 320  000 

1 530  000 

2 850  000 

12  073  200 

2 172  000 

618  000 

166  800 

360  000 

15  390  000 

18  240  000 

MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Xlcool 


DISTRIBUIÇÃO  MENSAL  DAS  COTAS  COMPULSÓRIAS  DE  AÇÜCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1978/79  - ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
PERlODO:  JUNHO/ 78-MAIO/ 79 

UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LlQUIDOS 


Ato  n9  19/78  - Anexo  IV 


Usinas 

RIO  DE  JANEIRO 

SÃO 

PAULO 

Total 

geral 

Cia. 

Usinas 

Nacionais 

Ref. 

Piedade 

Magalhães 

Total 

Cia. 

União 

Ref. 

Cia. 

Usinas 

Nacionais 

Ref. 

Americana 

Ref. 

Santa 

Maria 

Ref. 

CristaJL 

conde 

Total 

COOPERADAS 

Filiadas  à Cooperativa  Central 

dos  Produtores  de  Açúcar  e Ãl- 

cool  do  Estado  de  Sao  Paulo  ... 

39  400 

127  500 

166  900 

1 006  100 

97  000 

16  000 

- 

- 

1 119  100 

1 286  000 

NÃO  COOPERADAS 

70  600 

- 

70  600 

- 

84  000 

35  500 

13  900 

30  000 

163  400 

234  000 

Costa  Pinto  

- 

- 

- 

21  80C 

- 

_ 

- 

21  800 

21  800 

Da  Barra  

47  400 

- 

47  400 

- 

- 

10  000 

- 

10  000 

20  000 

67  400 

Ester  

- 

- 

- 

5 100 

- 

9 300 

- 

14  400 

14  400 

Itaiquara  

- 

- 

- 

- 

11  400 

- 

- 

- 

11  400 

11  400 

Maluf,  

- 

- 

- 

- 

- 

- 

4 600 

- 

4 600 

4 600 

Maracai  

- 

- 

- 

- 

4 900 

- 

- 

6 400 

11  300 

11  300 

Monte  Alegre  

9 400 

- 

9 400 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

9 400 

Nova  América 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

13  600 

13  600 

13  600 

Santa  Bárbara  

13  800 

- 

13  800 

- . 

- 

- 

- 

• — 

- 

13  800 

Janta  Elisa  

- 

- 

- 

- 

15  000 

16  300 

- 

- 

31  300 

31  300 

Santa  Lídia  

- 

- 

- 

- 

11  100 

- 

- 

- 

11  100 

11  100 

Sao  Bento , 

- 

- 

- 

- 

4 700 

- 

- 

- . 

4 700 

4 700 

Vale  do  Rosário  

- 

- 

- 

- 

10  000 

9 200 

7 

- 

19  200 

19  200 

TOTAL  

110  000 

127  500 

237  500 

1 006  100 

181  000 

51  500 

13  900 

30  000 

1 282  500 

1 520  000 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

ATO  N9  20/78  - DE  23  DE  JUNHO  DE  1978 


Estabelece  para  as  usinas  do  Estado  do 
Paraná,  na  safra  de  1978/79,  as  cotas 
básicas  de  comercialização  de  açúcar 
cristal,  as  cotas  compulsórias  de  su- 
primento â refinaria  autônoma  do  mesmo 
Estado,  e dá  outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  u 
so  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei. 


RESOLVE: 

Art.  19  - Consoante  dispõem  os  capítulos  IV  e V da  Re 
solução  n9  02/78,  de  31  de  maio  de  1978,  que  aprovou  o Plano  da 
Safra  de  1978/79,  fica  mantido  o regime  de  cotas  básicas  de  comer 
cialização  de  açúcar  cristal  e de  cotas  compulsórias  de  suprimen 
to  à Refinaria  Romani,  sita  na  cidàde  de  Curitiba,  cujos  volumes 
são  os  indicados  no  anexo  a este  Ato. 

Art.  29  - Tendo  em  vista  que  a partir  da  safra  de 
1976/77  foi  estabelecido  para  o açúcar  o peso  líquido  de  60  (ses 
senta)  quilos  por  saco,  ficam  as  usinas  obrigadas  a anexar, âs  res 
pectivas  Notas  Fiscais  que  acompanham  o veículo  transportador,  o 
"ticket"  correspondente  â sua  pesagem  na  saída  do  produto. 

Parágrafo  único  - A inobservância  ao  disposto  neste  ar 
tigo  sujeitará  a usina  à verificação  da  exatidao  do  peso  líquido 
do  açúcar  no  seu  destino,  mediante  notificação  das  partes  interes 
sadas  â Fiscalização  do  IAA,  para  efeito  de  desconto  do  valor  e- 
qui va lente  à eventual  quebra  de  peso. 

Art.  39  - As  cotas  básicas  de  comercialização  e as  co 
tas  compulsórias  de  suprimento  ás  refinarias  autônomas,  referidas 
neste  Ato,  estão  sujeitas  âs  normas  estabelecidas  nos  artigos  27 
a 49  e seus  parágrafos,  da  Resolução  n9  02/78,  de  31  de  maio  de 
1978. 

Art.  49-0  Presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  pu- 
blicado no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições  em  contrá- 
rio. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  aos  vinte  e três  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  nove- 
centos e setenta  e oito. 


Gen . AL  VARO  TAVARES  CARMO/ 
Presidente 
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MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


AMJCO  ao  Ato  o9  20/7S 


DISTRIBUIÇÃO  DA  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1978/79  - ESTADO  DO  FARANÃ 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LiQUIDOS 


DISTRIBUIÇÃO  GLOBAL 

DISTRIBUIÇÃO  MENSAL 
PERlODO:  JUNHO/ 78-MAI0/79 

Usinas 

Estoque 
em  31.05.78 

Produção 
Autorizada 
Res.  03/78 

Total  das 
Disponi 
bil idades 

Mercado 

Livre 

Cota 

Coopulsõria 

Total 

Mercado 

Livre 

Cota 

Coapulsõria 

COOPERADAS 

Filiadas  I Cooperativa  Central  dos  Produtores 
de  Açúcar  e Xlcool  do  Estado  de  São  Paulo  .... 

487  344 

2 323  000 

2 810  344 

1 315  144 

1 495  200 

234  195 

109  595 

124  600 

NÃO  COOPERADA 

Bandeirante  

1 682 

910  000 

911  682 

426  882 

484  800 

75  974 

35  574 

40  400 

TOTAL  

489  026 

3 233  000 

3 722  026 

1 742  026 

1 980  000 

310  169 

145  169 

165  000 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL, 

ATO  N9  21/78  - DE  27  DE  JUNHO  DE  1978 


Dispõe  sobre  o pagamento  da  cana  for- 
necida às  usinas  do  Estado  de  São  Pau 
lo  na  safra  de  1978/79. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no 
uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e consideran 
do  que  o pagamento  da  primeira  parcela  do  preço  das  canas  forne 
cidas  às  usinas  de  São  Paulo,  na  safra  de  1978/79,  deverá  ser  ã 
tendido  em  05  de  julho  de  1978, 

RESOLVE: 

Art.  19  - Até  que  sejam  aprovadas  pelo  Conselho  Deli 
berativo  do  IAA  as  normas  de  execução  do  sistema  de  pagamento 
das  canas  fornecidas  às  usinas  do  Estado  de  São  Paulo  durante  a 
safra  de  1978/79,  de  que  trata  o parágrafo  29  do  art.  70  da  Re- 
solução n9  02/78,  de  31.05.78,  será  feito  aos  respectivos  forne 
cedores,  pelas  usinas  paulistas,  um  adiantamento  de  80%  calcula 
do  sobre  o preço  vigente  da  matéria-prima,  ou  seja,  uma  parcela 
de  Cr$  166,42  (cento  e sessenta  e seis  cruzeiros  e quarenta  e 
dois  centavos)  por  tonelada. 

Art.  29  - Uma  vez  aprovada  pelo  Conselho  Deliberati- 
vo do  IAA  a Resolução  que  fixará  as  normas  de  pagamento  da  tone 
lada  de  cana  fornecida,as  usinas  reajustarão,  para  mais  cu  parame 
nos,  a eventual  diferença  entre  o adiantamento  autorizado  por  es 
te  Ato  e o adiantamento  efetivo  constante  da  Resolução  corres- 
pondente . 

Art.  39-0  presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  pu 
blicado  no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições  em  contra 
rio. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  aos  vinte  e sete  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  no- 
vecentos e setenta  e oito. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMCK 
Presidente 
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LIVROS  A VENDA  NO  UUL 


DEPARTAMENTO  DE  INFORMÁTICA 
DIVISÃO  DE  INFORMAÇÕES 


(Av.  Presidente  Vargas,  417-A  - 6.°  e 7.°  ancjares  — Rio) 


Coleção  Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do   Esgotado 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  . . . Esgotado 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  Cr*  80,00 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes  Cr*  80,00 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do   Cr*  100,00 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leonardo 

Truda  . .• Cr$  100,00 

7 - A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — José 

Condé Cr*  80,00 

8 — BRASIL/AÇÚCAR  Cr*  80,00 

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  Cr*  80,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do  Brasil) 

. — Pietro  Guagliumi  Cr*  150,00 

11  — ESTÓRIAS  DE!  ENGENHO  — Claribalte  Passos  Cr*  80,00 

12  — ÁLCOOL  — DESTILARIAS  — E.  Milan  Rasovsky  ....  Cr*  150,00 

13  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Cunha  Bayma  ..Cr*  120,00 

14  — AÇÜCAR  E CAPITAL  — Omer  MonfAlegre  Cr*  100,00 

15  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II)  — Cunha  Bayma  Cr*  120,00 

16  — A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BRASI- 

LEIRA — Gilberto  Freyre  Cr*  100,00 

17  — UNIVERSO  VERDE  — Claribalte  Passos  Cr*  100,00 

18  — MANUAL  DE  TÉCNICAS  DE  LABORATÓRIO  E FABRI- 

CAÇÃO DE  AÇÚCAR  DE  CANA  — Equipe  da  E.E.C. 

A. A Cr*  150,00 

19  — OS  PRESIDENTES  DO  I.A.A.  — Hugo  Paulo  de  Olivei- 

ra   Cr*  80,00 

20  — ESTÓRIAS  DE  UM  SENHOR-DE-ENGENHO  — Claribal- 

te Passos  Cr*  100,00 

21  — ECONOMIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  NO  SÉCULO 

XIX Cr*  80,00 

22  — ESTRUTURA  DOS  MERCADOS  DE  PRODUTOS  PRIMÁ- 

RIOS — Omer  MonfAlegre  Cr*  150,00 

23  — ATRÁS  DAS  NUVENS,  ONDE  NASCE  O SOL  — Clari- 

balte Passos  .' Cr*  100,00 
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